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ANO XLV- N• 14 TERÇA-FEIRA, 13 DE MARÇO DE 1990 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. .49, incíso~xn, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte~ 

DECRETO LEGISLATIVO N• 2, DE 1990 

Aprova o ato que renova a concessão de outorga à Rádio Maringá de Pombal Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na Cidade de Pombal, Estado 
da Paraíba. 

Art. 1• Ê aprovado o ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 2 de dezembro de 1987, 
a concessão outorgada à Rádio Maringá de Pombal Ltda., para explorar, na Cidade de Pombal, Estado 
da Paraíba, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de março de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 18• SESSÃO, EM 12 DE 
MARÇO DE 1990 

1.1--ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Presidência 

-Aprovação, pela Comissão Direto­
ra, em reunião de 8 do corrente, do Re­
querimento n~ 7, de 1990. 

SUMÁRIO 
1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA Y A 
-artigos do Cardeal Arcebispo do Rio 
de Janeiro, publicados nos jornais O Esta­
do de S. Paulo e Jornal do Brasil, respecti­
vamente, sob os títulos Dias Inelhores vi­
rão e Um momento de esperança. 

~~SENADOR JAMIL HADDAD -
Análise de fatos ocorridos após a eleição 
do Presidente Fernando Collor de Mello. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
- Expectativa quanto à posse do novo 
Presidente da República. Documentos da 
associação dos funcionários do BanCo do 
Nordeste, sob o título: Declaração dos di· 
reitos do Nordeste. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES- Crise no abastecimento de ál­
cool. 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
[)i.retor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
CMetor lndustriat 
RORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
IJiilârDr Adjunto 

1.2.3- Comunicação 

-Do Senador Albano Franco, de filia­
ção ao Partido da Reconstrução N acionai 
-PRN. 

1.2.4- Comunicação da Bancada do 
PRN 

-De indicação do Senador Ney Mara­
nhão para exercer a Liderança do Partido 
da Reconstrução Nacional - PRN. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF no 8, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais até o limite de 
NCz$ 5.187.958.000,00 (cinco bilhões. 
cento e oitenta e sete milhõês, novecentos 
e cinqüenta e oito mil cruzados novos) 
e dá outras providências. Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada para próxi­
ma sessão nos termos regimentais, após 
parecer da comissão competente. 

Projeto ~de Resolução n~ 2, de 1990, de 
autoria do Senador Odacir Soares e ou­
tros Senhores Senadores, que altera o Tí­
tulo IV do Regimento Interno do Senado 
Federal. Discussão encerrada, após pare­
ceres das comissões competentes, após 
usarem da palavra os Srs. Jamil Haddad, 
Jutahy Magalhães, Edison Lobão e João 
Menezes, ficando a votação adiada para 
a próxima sessão, nos ternlos regimeiitais. 

Ofício n" S/6. de 1990 (n" 350/90, na 
origem), relativo a proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Para­
ná a emitir e colocar no mercado, "através 
de ofertas públicas, quatro bilhões de Le­
tras Financeiras do Tesouro daquele Esta­
do (LFT- PR). Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada para próxima ses­
são nos termos regimentais, após parecer 
da comissão competente, favorável nos 
termos do Projeto de Resolução n~ 5/9(), 
que oferece, tendo usado da palavra na 
sua ~iscussão o Sr. Jutahy Magalfiães. 

Ofício n• sn, de 1990 (n' 351190, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
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autorizada a Prefeitura Municipal de São 
Paulo (SP) a eniitrr oitenta e um milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil, cento e se­
tenta Letras Financeiras do Tesouro da­
quele Município (LFTM - SP), para os 
fins que especifica. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada para próxima 
sessão nos termos regimentais, após pare­
cer da comissão competente, favorável 
nos termos do Projeto de Resolução n~ 
6190 que oferece. 

Oficio n• ·s;s,_ de 1990 (n" 352/90, na 
ongem), relativo á proposta para que seja 
au~orizada a Prefeitura Municipal de Ma­
ce16- ALa contratar operação de crédi­
to, em cruzados novos, no valor corres­
pondente a 18.073.401,80 BTN, junto à 
Caixa Econômica Federal. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada para 
próxima sessão no·s termos regimentais, 
após pare~~~_da ct?missão competente, fa­
vorável nos termos do Projeto de Reso­
lução n~ (/90 que o-ferece. 

Ofício n• S/9, de- 1990 (n• 353/90, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de 
Açailâncfia -MA ·a elevar, temporaria­
mente, o limite de sua dívida consolidada 
interna, no valor equivalente a 
7.605.263,00 BTN. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada para próxima 
sessão nos termos regimentais, após pare­
cer da co_miS_são competente, favorávt:;J 
nos termos d? Projeto qe Resolução n" 
8/90 que oferece. 

Ofício n• Sf!O, de 1990 (n" 354/90, na 
origem);relativo à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Na­
t<ll. (RN) a elevar, temporariamente, o li­
mite- de sua dívida consolidada interna, 
no valor equivalente ã 935.882,67 BTN. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada para próxima sessão nos termos 
regimentaiS, após parecer da comissão 
competerité,Tavorável nos termos do Pro­
jeto de Resolução n~ 9/90 que oferece. 

Ofício n• S/11, de 1990 ·(n"' 355/90, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Vi­
tória da Conquista a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados novos, a 6.411.381,82 BTN jun­
to à Caixa Econômica Federal. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada para 
próxima sessão nos termos regimentais, 
após parecer da comissão competente, fa­
vorável nos termos do Projeto de Reso­
lução no 10/90 que oferece. 

Projeto de Lei do DF n" 97, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Fe­
deral (apresentado por sugestão da Depu­
tada Maria de Lourdes Abadia), que cria, 
no Governo do Distrito Federal, um gru­
po de trabalho para redefenir as regiões 
administrativas do Distrito FederaL Dis­
cussão encerrada, ficando a votação adia­
da para próxima sessão nos termos regi­
inentais. 

!-3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR EDISON LOBÃO -
Descurilprimento, pelo DAC, da autori­
zação concedida a Transbrasil para operar 
serviços aéreos internacionais regulares 
entre o Brasil e os Estados Unidos da 
América. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

- po Sr. Senador Jamil Haddad, pro-
ferido na sessão de 8-3-s1tJ. 

3- ATA DA COMISSÃO 

4 - MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO-DAS COMIS~­
SOES PERMANENTES 

----~----- ---------- ~- __.__- -- ~-~-- -- ~ ~ -~· --~-- ___ ......._____._ ____ _ 
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Ata da 18~ Sessão, em 12 de Março de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya. 

ÀS 14HORAS E30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Leopoldo Peres- Antônio Luiz Maya - . 
Alexandre Costã -_Edison Lobão - João 
Lobo- Chagas Rodrigues- Afonso Sancho 
- Carlos Alberto - Lavoiser Maia - Rai­
mundo Lira - Ney Maranhão - Francisco 
Rollemberg-Lourival Baptista- Luiz Via­
na - Afonso Arinos - Jamil Haddad -
Nelson Carneiro - Pompeu de Sousa -
Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
-Affonso Camargo- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 22 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
~A Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Diretoia ãprovou, em reunião 
de 8 do corrente, o Requerimento no 7, de 
1990, de autoria do Senador Ronaldo Ara­
gão, soliciüüldo informações ao- Miriistro- da 
Previdência e AssiStência SociaL (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antó· 
nio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, dentro de dois dias, o País viveiá o 
momento mais significati-VO de nossa Histó­
ria. No próximo dia 15 será empossado o 
Presidente da República eleito por voto dire­
to pela maioria absoluta dos eleitores brasi­
leiros. Esse momento, esperado há quase 30 
anos, tem merecido destaque especial na im­
prensa nacional, e vários artigos publicados 
pelos maiores jornais de divulgação nacional 
têm refletido ora apreensão, ora satisfação, 
referindo-se ao acontecimento. 

·Para alguns, ainda continua nebuloso o ho~ 
rizonte da_ História nacional, com a posse do 
novo Presidente, sobretudo em virtude de 
fatos que vêm, de algum modo, tornando difí­
cil a vida do povo brasileiro, no âmbito da 
economia, das finanças; .a inflação é, talvez, 
o fato mais significativO, no sentido de deses­
perança e, sobretudo, de falta de visão de 
um futuro melhor para a Nação. 

Diante dessa perspectiva, há também 
quem veja, no evento da posse do Presidente 
da República, dias melhores para este País. 

O _Jornal do Brasil e Q_ Estado de S. Paulo 
publicaram, neste firial de semana, artigo que 
merece destaque todo especial, de autoria 

do Exmrn. Cadeal -:-: Arcebispo do Rio de 
Janeiro, D. Eugênio Sanes. 

O artigo, no Jornal do Brasil, tem o título 
''Um momento de_ esperança" e, em O Estado 
de S. Paulo, "Dias melhores virão". 

Gostaríamos.de Jer alguns tópicos e tecer 
comentários à margem desse artigo, que soli­
citamos seja, devido à sua importância ao 
s~u significado de esperança, tanscrito 'nos 
Anais desta Casa. 

_ O Emm. Cardeal :b. Eugênio Salles parte 
do princípio _de_ que: 

"To"das as mudanças costumam gerar 
esperanças naqueles que estão submer­
sos na angústia. Este é ufn fenómeno 

-- sempre nítido nos processos políticos." 

Para a visão desse eminente brasileiro, que­
fala do problema nacional em torno de crise 
- e de crise grande -, surge um raio de 
esperança, com -a- pdSse do novo Presidente, 
Uill raiO de esperança para a população brasi­
leira em decorrência das mudanças a que o 
novo Governo se propõe para trazer novos 
dias à população tão sofrida do nosso País. 

"Grandes expectativas no mundo ho­
dierno são também resultado das trans­
formações que vêm ocorrendo no Leste 
europeu e-das que se anunciam na África 
do Sul. Aqui, comer alhures, os cidadãos 
ftfl:Seiam por melhores dias. 

Acresce, entre nós, que o novo Supre­
mo Magistrado foi o primeiro a ser esco­
lhido em eleições diretas, nos últimos 
30 anos. Por isto, mais da metade do 
eleitorado brasileiro jamais havia votado 
para eleger o ocupante deste cargo. Em­
bora o modo de sufragar- indiretamen­
te ou não - seja secundário, _é natural 
que o processo direto, envolvendo mi­
lhões de pessoas, aumente as expecta­
tivas que recente pesquisa de opinião pú­
blícã. revelou como positivas, ou seja, 
com muita esperança. 

É certO também que este estado de 
espírito, ãltamente favorável a uma 
enorme reversão do difícil e doloroso 
qu-adro _que vivemos, poderá transfor­
mar-se em maiores decepções." 

s. Emm' não de"sClirti a possibilidãde de 
O povo coilhecer uma decepçB:O ainda-maior, 
se esse raio, c.le: esperança não- se concretizar 
nos horizontes da Pátria, com a posse do -novo 
Presidente. 

"A nação espera não um simples reve­
zamen~Q do poder. Todos aguardam algo 
bem mais profundo e estrutural. Fatores 
diversos impediram a realização de gran­
des anseiqs nacionais com uma pátria di­
ferente, onde imperassem a honestida-

de, o progresso~ Ness_as consideraçõ.es 
não vai qualquer crítica, pois sei dos es­
forços realizados pelo presidente que sai, 

~ -mas, inlelizmê"nte, por circunstâncias vá­
rias, deixamos de alcançar os nobres ob­
Jetivos perseguidos. 

Real a ameaça de uma frustração! S~ 
acontecer, imprevisível avaliar suas con­
seqüências. Por-isto, urge reunir forças, 
lutar com determinação, apoiar as medi­
das justas, mesmo amargas. Não saire­
mos da atual situação sem sacrif(cioS: O 

-- Brasil-merece suportá~ los. 
A primeira condição de êxito - anun­

cia o Emm" Cardeal - pareceRme ser 
o restabelecimento pleno da autoridade. 
Passamos de um Estado forte-para outro, 
Oiiâe- se tiriha, por Vêzes·, a impressão 
de ser "proibido proibir". Democracia 
jamais foi sinônimo de anarquia. A 
maioria não pode estar atrelada e subme­
tida a uma minoria atrevida. A desor­
deiro como tal não assistem direitos. A 
ânsia de liberdade levou alguns grupos 
à libertinagem, com graves_danos à ad­
ministração. Basta citar um certo tipo 
de greves decididas e mantidas por ínfi­
mas minorias, com objetivos egoístas, 
sem tomar em consideração o bem co­
mum. 

É bem diferente da ditadura e mesmo 
do autoritarismo a aplicação firme e de· 
cidida de instrumentos legais. Para isto, 
entretanto, sempre--se faz indispensável 
o apoio da populaçcio. 

Outra _exigência para o êxito de uma 
administração, principalmente no mo­
mento atual, é realizar profundas trans­
formações no campo econômico-social 
do país. Elas se tornaram inadiáveis e 
seu início imediato e concretização a cur­
to prazo será um elemento importante 
para o êxito dos esforços despendidos. 

João Pauto 11, por ocasião de sua visita 
ao Brasil, há 10 anos, falava na urgência 
de profundas_ mudanças, em nosso país. 
Infelizmente, por condições adversas, 
que não cabe aqui analisar, não deram 
resultado as suas ad'iertências. 

O.clima que nos envolve nessa transi· 
ção de governo implica a premência de 
medidas amplas _que atinjam o âmago 
dos problemas para cons.eguir resultados 
reais. Advirto, também, sobre o perigo 
de uma decepção, assumindo sentido de 
alerta angustioso. Com efeito, a questão 
econômica e social deteriorou-se a tal 
ponto que levou o país a um implacável 
dilema: transformação ou ameaça de 
caos. A tudo isso acresce \lm ambiente 
amoral com o domínio de um desmedido 
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egoísmo. A disparidade_ entre pobres e 
ricos, a distância que medeia os lucro~­
de uma pequena minoria com a mísétiã­
de tantos constituem material altamente 
explosivo. 

Não estou questionando os esforços 
e muito menos as intenções de todos 
quantos se empenharam pelo bem do 
Brasil. Estou apenas constatando fato 
inegável, em determinad-as áreas. Ao 
mesmo tempo proclamo com alegria o 
progresso -da Nação na busca incessante 
da liberdade cívica. 

O Brasil, nesses dias, deposita sua 
grande confiança com a perspectiva de 
uma reversão nesse quadro socialmente 
intolerável, que acabaria por ameaçar 
perigosamente a consolidação da demo· 
cracia, legado válído inquestionável do 
governo que termina. Mas não há estabi­
lidade política quando as bases estão 
marcadas por graves deficiências de or· 
dem moral e perigosas discriminações 
entre classes. A ordem pública se _conso­
lida quando ela corrige as disparidades 
e as minorias não se investem de privilé­
gios à custa de sacrifícios intoleráveis da 
imensa maioria. Para que haja um Brasil 
moderno, a massa de marginalizadas de­
ve se integrar ao desenvolvimento nacio­
naL Sem isso a cidadania é urna palavra 
vã. 

Para que tal ocorra. urge ir ãs raízes 
do mal e não apenas procurar artificial· 
mente atenuar seus efeitos. Sem qual· 
quer dúvida, haverá resistências pode­
rosas que devem ser vencidas com cora­
gem, prudência e.decisão firme. Não te· 
nhamos ilusão: qualquer mudança pro· 
funda que atinge o bolso de poderosos 
não se opera sem sacrifícios. Os que se 
sentem ameaçados em seus interesses., 
entrincheirados no egoísmo pessoal ou 
corporativo, procurarão neutralizar ou 
reduzir os esforços de alteração. o remé­
dio não está em outorgas complacentes 
mas no respeito dos direitos garantidos 
pela própria Constituiçaa·. 

Obstinações partidárias ou vantagens 
eleitoreiras estarão presentes. Mas tudO 
Se tornou irremediavelmente arcaico. O 
Brasil deseja ser uma nação saudável, 
que garanta a seu povo poder sair da 
miséria. Não há mais tempo para o jogo 
da insensatez. 
· Nesse momento importante da vida 

nacional, quando se dá a transmissão de 
governo, despertando naturalmente no· 
vas esperanças, procuremos a ajuda de 
Deus e não confiemos apenas na habili­
dade humana ou na inteligência dos no­
vos governantes. Nos valores religiosos 
encontra-se o fundamento indispensável 
à transformação do Brasil em grande na~ 
ção cristã, que caminha na trilha da Justi­
ça, da Paz e da Concórdia." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas são 
palavras de espera-':lça num momento de pro­
funda crise. Apesar da difícil situação que 

o País atravessa, vislumbra-:.e, no horizonte 
da Pátria, um raio de espemnça. E esse raio 
de esperança foi muito bem focalizado petas 
palavras sábias, sensatas, humildes- até -
do eminentíssimo Cardeal do Rio de Janeiro. 

Essas palavras são objeto da nossa reflexão 
e devem ser também de toda a Nação, para 
que, de comum acordo, todos os segmentos 
da comunidade brasileira se dêem as mãos, 
no sentido de tirar o Pafs da crise, ajudando-o 
na renova_ç_ãq_ e transformação porque passa, 
cOm a polr.'fe-_Qo novo Presid_el].te da Repú· 
blica. 

Esta a razão, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, por que trouxe aqui, ao plenário desta 
Casa, a explanação de S. Emm• o Cardeal 
Arcebispo D. Eugênio Salles, a fim de- qUe 
a Nação tenha, nestas palavras, também a 
sua esperança de renovar-se, de se transfor­
mar em breve espaço de tempo. 

Eram estas as palavra-; que tinha a dizer, 
Sr. Presidente; (Muito bem! Palmas.) 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro· 
nu.ncia o seguinte discurso.)_....!... Sr. Presiden· 
te, Srs. Sen~dores, no dia 15 próximo, tere· 
mos a posse do Presidente_da República, Dr. 
Fernando Collor de Mello, eleito democrati· 
camente para ocupar esse cargo. 

Sr. Presidente, após 29 anos, o povo brasi­
leiro foi às urnas em dois turnoS. No primeiro 
turno, tivemos a vitória de Collor de Mello 
e a candidatura da Frente Brasil Popular -
Lula/Bisol -, que ocupou o segundo posto. 
No segut?-do turno, 35 milhõls de brasileiros 
deram a vitória a Collor de Mello, contra 
31 milhões de votos dados a Óandidatura da 
Frente Brasil Popular, aí já com Õ apoio de 
praticamente toda a esquerda brasileira. 

O regime-âemocrático pleno pressupõe go· 
verno e oposição. Não existe democracia sem 
oposição, como não exíSte democracia quan· 
do não exiSte" -alguém- eleito pelo voto livre 
e democrátiCo da população. 

Sr. Presidente, recebi delegação de 31 mi­
lhões de brasileiros para exercer a oposição 
na mais alta Câmara da República brasileira. 
Todos me conhecem, e, se o Presidente Co· 
llor de Mello baixar com medidas que ve­
nham de encontro aos reais interesses da so­
frida população brasileira, aqui estarei para 
discutir profundamente essas medidas e não 
terei como deixar de votar. se as mesmas, 
como já disse, forem de interesse da popu· 
laçâo. 

Sr. Presidente, quero: neste ihomento, co· 
locar algumas _dúvidas a respeito de pronun­
ciamento do Presidente Collor de Mello, 
quando da sua viagem ao exterior, como tam· 
bém quando da nomeação do seu futuro Mi~ 
nistério. 

QuandO chegou --ãos Estados.' Unidos da 
América, Sua Excelência foi fotografado ao 
lado de dois representantes maibres do capi· 
talismo internacional, Davíd Rockefeller e 
Sr. Henry Kissinger. Sr. Presidente, estra" 
nh~ente o Sr. Henry Kissinger acompanhou 

a viagem do Presidente Collor de Mello e 
marcou com Sua Exce!ência um novo enco~: 
tro-e-m Lisboa. 

Na sua viagem ao Japão, após um forte 
individual de caratê, Sua Excelência teve en· 
contra com economistas e dirigentes do país. 
Três dias atrás após ouvirmos a declaração 
de que os japoneses saldariam a dívida exter­
na brasileira em troca da exploração do ouro 
da Amazônia. Tivemos também notícias de 
que só fariam empréstimos ao futuro Gover­
no caso houvesse o apoio do Fundo Mone­
tário Internacional. Li hoje, Sr. Presidente, 
a notícia de que o Fundo Monetário Interna­
cional, que havia prometido uma ajuda a Me­
nem, na Argentin~, já a cancelou. Sabemos 
como age o Fundo Monetário Internacional. 

Sr. Presidente, o Sr. Fernando Collor de 
Mello -e aqui quero render uma homena­
gem a Sua Excelência -sabe, como nin­
guém, criar o fato político. Desde a sua elei­
ção não se passou um dia sequer que não 
tivéssemos a sua fotografia nas primeiras pá­
ginas de todos os jornais do País, em todos 
os veículos de comunicação. Quando não 
existia fato político, andava de patinete moto­
rizado; quando não existia fato pol{tico, an­
dava nas águas do Lago Paranoá dirigindo 
umjet ski. -

Sr. Presidente, digo aqui, com a franqueza 
que me caracteriza, que torço para êtue Sua 
Excelência possa, na realidade, fazer um bom 
governo, mas dúvidas tenho, porque. quando 
foi nomeado -exemplificando -para o seu 
Ministério o Sr. Rogér!_o Magri, S. Ex~ decla~ 
rou, porque agora o Ministério da Previdên· 
cia Social será junto com o Ministério do Tra­
balho, que nada entendia de Previdência So­
cial. 

Coisa estranha, Sr. Presidente, alguém que 
Vai ocupar o cargo de Ministro da Previdência 
Social declarar que nada entende de Previ-
dência Social. "' 

Sr. Presidente, o nosso Colega, que respei­
to a inteligênCia, Carlos Chiarelli, todos espe­
ravam que, se viesse a fazer parte do Gover· 
no, seria ocupando a Pasta do Trabalho, em 
razão de se·r um brilhante advogado traba­
lhista e de ter ocupado o cargo de Secretário 
do Trabalho ~no Governo do Rio Grande do 
SuL S. Ex~ foi indicado para o MiQistério da 
Educação. Sei da sua inteligênda, sei que 
poderá aprofundar-se nos problemas da edu­
cação e vir até a ser um bom Ministro, mas, 
como declarou, vai aprofundar-se ,nos estu­
dos referentes ao problema educacional bra- . 
sileiro. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muito 
prazer ouço V. E~. nobre Senador Edison 
Lobão. 

o ·sr. Edison Lobão-~ Senador Jamil Had­
dad, não acredito em g'overnos democrátic_os 
on4e não e~sta oposição ativa, presênte, for: 
te e patriótica. Percebo, com alegri~, que V. 
Ex~ se inscreve entre aqueles que pretendem, 
de fato, exercer uma forte oposição ao futuro 
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Governo, mas observo também que começa 
a madrugar n.esta oposição. O Presidente Per· 
nando Collor ainda não assumLtJ o Governo 
e já é objeto das observações críticas de V. 
Ex~ Ora, tantO quanto V. Ex•, acompanhei 
a viagem do Presidente ao exterior pela leitu­
ra dos jornais, e, tanto quanto percebi, teve 
Sua Excelência um excelente desempenho. 
Foi recebido de braços abertos pelos Chefes 
de Estado das principais nações do Mundo, 
que lhe deram a atenção que o Brasil, por 
sua grandeza, merece, e que se prontificaram 
até em colaborar com o problema da renego­
ciação da dívida externa. Os japoneses, a que 
V. Ex• se refere, no que tange -à ajuda externa 
ao Brasil, condicionando-a ao aval do Fundo 
Monetário ,Internacional, fazem rigorosaK 
mente aquilo que todos estão fazendo. O 
Fundo Monetário Internacional é uma enti~ 
dade a qual são filiadas mais de IOú nações 
do Mundo, entre as quais a União Soviética, 
que agora, na abertura política que promove, 
começa a se valer também dos préstimo..<; do 
Fundo Monetário Internacional. Então, este 
é um procedimento absolutamente regular. 
Não devemos nunca submeter a nossa econo­
mia ao jugo integral do Fundo Monetário 
Internacional, mas, até pelos estatutos do 
Fundo, que espontaneamente o assinamos, 
como assinaram os Estados Unidos, União 
Soviética, Japão e até a Alemanha, temos 
deveres para com ele e o autorizamos, com 
essa assinatura, a fazer as avaliações 'que fre· 
qüentemente faz na economia de todos os 
países-membros. Quanto ao fato de que a 
imprensa diaiiamente dedica uma página ao 
futuro Presidente da República, penso que 
não há nada mais normaL O Presidente da 
República, em si mesmo, é notíCia e Sua Ex­
celência está nomeando os seus Ministros, 
anunciando providências que vai tomar no 
seu Governo, o que, necessariamente, é notí­
cia. Se há alguma crítica a fazer, neste caso 
há de ser à imprensa. Acho que ela não mere­
ce crítica por isso. Em todo caso, se alguém 
eria a imprensa e não -o Presidente' eleito. 
Até me regozijo com a presença de IV. Ex~ 
como oposicionista, lamentando que essa 
oposição comece desde logo, antes da posse 
do novo Governo e eni torno do nada. Agra­
deço de qualquer modo a V. Ex• a permissão 
do aparte. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Edison Lobão, tenho visto também nobres 
Senadores, Deputados, pessoas que não 
apoiaram a candidatura Collor de Mello, e 
que deveriam aguardar um pouco mais, hoje 
já correrem para o apoiá-lo. Quer dizer, a 
recíproca é verdadeira. Eu, não, estou· coe­
rente com meu ponto de vista. 

O Sr. Carlos Alberto - Concede~me V. 
Ex'" um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com prazer 
EX!' Vou apenas concluir meu raciocínio~ Eu 
segui uma candidatura, meu Partido fez parte 
da Frente Brasil Popular, fomos democrati~ 
camente para a urna, recebemos 31 milhões 
de votos dos que não aceitaram a proposta 

da candidaturâ Collor de Mello e votaram 
na candidatura--Luiz Inácio Lula da Silva. 

Não me estou precipitando. Dentro do re­
gime democrático, como disse, existe gover­
no e oposíç-ão, e recebi a delegação de 31 
milhões de brasileiros para ser oposição. Es­
tou colocando dúvida sobre certos funciona­
mentos que têm sido colocados por Sua Exce­
lência. Inclusive vou colocar, aqui, um que 
me parece extremame_nte grave: o Senhor 
Presidente declarou que as greves "políticas''. 
serão reprimidas na rua pela polícia. Quero 
saber qual o conceito de greve política? Toda 
gerve é uma reivüidicação. E reivindicação 
é um processo polftico. Qual o criterio? O 
qu e é greve política? 

Então, quando Sua Excelência, no exte­
rior, dizia: "vou fazer isto, vou fazer aquilo, 
vou fazer outra coisa, vou criar isto", Sua 
Excelênciª' fa.lava como se fç.sse u~ impera­
dor ou um ditador, esquecendo-se do aspecto 
de que as suas proposições teriam que passar 
pelo Congresso Nacional, teriam que passar 
pela Câmara dos Deputados, teriam que pas­
sar pelo Senado Federal, teriam que passar 
pelas Casas Legislativas, para poderem, en­
tão, ser transformadas em leis, que interpreto 
Coinõ l~gais. -

O Sr. Edison Lobão- V. Ex~ me permite, 
porque posso dizer quais são as greves polí­
ticas. 

O SR. JAMIL HADDAD- Quero saber, 
porque, para mim, toda greve é política. 

O Sr. Edison Lobão-- Nobre Senador, 
nãO estou- f8.I3ndõ ãqur,--no caso, pelo Presi­
dente, e sim por mim mesmo. Entendo que 
a greve política é aqu_ela que se faz não para 
defender legítiinos interesses da classe operá~ 
ria, mas para tumultuar o proce . .'-1so político­
social do País. Esta é a grev~. política. Aínda 
ontem ouvi uma longa entrevis_t~ do Presi­
dente Collor à Rede Globo de Televisão, em 
que perguntaram exatamente isso a Sua Ex­
celência, sobre a repressão que se daria às 
greves políticas. Sua Excelência disse que se­
rá uma repressão contundente. E contund,en­
te por quê? Porque vai reprimir as greves 
com uma política económica que visa reduzir 
<l:)nflação a qu3se nada, o que, nesta hipó· 
tese, todos ganharão--razoavelmente bem e 
não terão;-po'rtailto, razão para fazer greve. 
Este é o tipo de repressão que vai fazer, ou 
seja, reduzir a __ inflação a níveis toleráveis. 

O SR: JAMILHADDAD- Nobre Senador 
Edison Lobão, é muito interessante a pessoa 
defender a tese de que o trabalhador não 
pode fazer greve, há uma greve que é poHtica. 
No entanto, quando a Autolatina não aceita 
os preços do Governo, em lugar de ser re'ce~ 
bida pela polícia, como a classe trabalhadora, 
é recebida pelo Presidente da República. 

A diferença é esta. A difereça que existe ... 

O.Sr. Edison Lobão- _Estou solidário com 
V. Ex• nesta questão. 

O SR. JAMIL HADDAD - A diferença 
é que existe, na realidade, e sempre existiu 
neste País, um aCordo das elites. 

V. Ex" é amigo do Presidente José Sarney. 
Eu não sou daqueles que fazem críticas ao 
apagar das luzes, tanto que, ultimamente, 
não tenho feito críticas ao Presidente Jos_é 
Sarney, porque acho_que é antiético, é covar­
dia põlítica; no momento em que Sua Exce­
lência não 'pode defender-se. · 

O Sr. Edison Lobão - Isto só engrandece 
V.Ex• 

O SR. JAMIL HADDAD - Reconheço. 
que o Presidente José Sarney passai-á pela 
História como o Presidente que instalou a 
real democracia neste País, porque tivemos 
a eleição mais livre; de todos os tempos. Te­
nho dito isto reiteradamente nos vários en· 
contras de que tenho participado. 

Agora, qual a culpa de nós, da esquerda? 
Participamos de algo para levar este País a 
esta Inflação qtie está aí? Fomos Governo? 
Nunca fomos Governo. Fomos Governo com 
João Goulart durante d_ois anos e, quando 
a inflação chegou a um patamar insignifican­
te, se.. dizia que não era possível se conviver 
com uma inflação de 7 a 8%. No entanto, 
hoje se convive com uma inflação de 100%. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com a maior 
satisfação, nobre Senador. 

O. Sr. Carlos Alberto - Senador Jamil 
Haddad, sabe V. Ex~ que sou um profundo 
adni.irador do seu trabalho aqui, no CongreS­
sO Nacional, principalmente nesta Casa, na 
mais Alta Câmara dos País. V. Ex~ faz hoje 
um pronunciamento, já com críticas dirigidas 
a um Governo que se vai instalar, governo 
que vai tomar posse no dia 15 de março, eleito 
pelo povo, que é o do Presidente Fernando 
Collor de Mello. V. Exa fala, ou abordou 
nó Seu discurso, SObre opOsição, afirmando 
qu~ no regime- ~_emocrático tep1 que existir 
governo, e, por outro lado, tem que -existir 
oposição. Conc~rdo com V. Ex~ E quem, 
aqui, vai discordar de V. Ex~? Existe apenas 
uma discordância, que gostaria de externar 
agora: é oposição racional, a oposição que 
possa, acima de tudo, participar da constru­
ção de um mundo novo;·porque estamos com 
a perspectiva de um Governo que foi eleito 
pela vontade do povo e, como disse V. Ex~, 
numa eleição a mais livre e democrática. Li­
vre e democrática, com tal lisura. Mas V. 
Ex; quer, numa avant premiére, já fazer as 
suas colocações oposicionistas. Concordo, 
até porque V. E~ é um homem de oposição. 
Só gostaria que V. Ex• esperasse um pouco 
mais, aguardasse um pouco mais, assistisse, 
então, às primeiras-m-edidas a serem tomadas 
e, assim, pudesse fazer a análiSe- profunda 
das medidas que serão adotadas pelo futuro 
Governo. V. Ex~ tece críticas porque o futuro 
Presidente da República, no ~xterior, apare­
ceu em uma fotografia, ou na imprensa foi 
publicada uma fotografia, em que Sua Exce· 
lência aparece ao lado de pavid Rockefeller 
e de Henry Kissinger, e, depois, que os japo­
pagarão a nossa d(vida externa. Acreditar em 
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tudo isso seria acreditar no que O Globo pu­
blicou ontem. que o nosso Nerione ganha 
1 milhão e 250 mil cruzad_os, e ele não ganha_; 
seria acreditar que, se amanhá aparecesse nu· 
ma fotografia ao lado de um Moreira Franco, 
V. Ex• estaria comprometido com o seU Go­
verno. Se V. Ex" aparecer numa fotografia 
ao lado de Moreira Franco, em momento al­
gum desconfiarer ou tereí qualqUer d~Viõa 
acerca do posicfonamento polltico e ideoló­
gico de V. EX1' Portanto, Senador, acima de 
tudo, num momento corn-o este, que é dramá· 
tico, é difícil, pois o País atravessa uma crise 
profunda, e que estamos vivendQsob a égi~_e 
de uma inflação de 72% que está torturando 
o povo brasileiro, portanto, nobre_Senador, 
V. Ex~ precisa, acima de tudo, participardes­
sa oposição construtiva, racional, que possa 
dar ao Brasil e aos brasileiros o que todos 
almejamos - uma vida nlelhor para to_dos. 
Sei da preocupação de V, Ex•, e V. Ex~ man­
terá sua postura de oposicionista, mas eu pe­
diria a V. Ex•, e faria um apelo, aguardasse 
-e não vamos falar de um filme _que ai~da 
não sabemos e não vimos sequer o trailler 
-, não vamos falar de um Governo que ainda 
não se instalou e não vamos fazer julgamen­
tos de figuras- que, tenhõ absoluta certeza, 
são expressivas e darão sua contribuição para 
que este País possa sair do caos, possa sair 
da crise, como é o caso do nosso Senador 
e amigo, Carlos Chiarelli, que foi indicado 
para Ministro da Educação. Tenho absoluta 
certeza, e sabe V. Ex' que Carlos Chiarelfi 
tem todas as qualidades para acertar no Mi­
nistério da Educação, como Rogério Magri 
também as tem para acertar no Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, porque é 
um conhecedor ptofundo do assunto, é um 
trabalhador autêntico. Tenho_ confiança no 
Governo Fernando Collor de Mello, porque 
Fernando Collor de Mello tem como seu Vi­
ce-Presidente um companheiro nosso, uma 
figura ímpar do Seriado Federal, que, acima 
de tudo, dedicou ao Congresso Nacional o 
seu'talento, a sua competência, o seu brilho, 
e fo"i -de fundamental importância para ·que 
o processo democrático pudesse atingir seu 
objetivo. Então, temos um Itamar Franco na 
Vice-Presidência da República, Vamos 
aguardar o início do Governo, Senador, para 
que possamos, então, ter as suas crí~icas, e 
as suas críticas serão altamente _benéficas para 
a Nação. Condenamos, sim, que as críticas 

já surjam a partir de agora, e,_ data vênia, 
críticas que considero irracionais: 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Desejo alertar ao Senador Jamil Haddad 
que o seu tempo já_se esgotou há três minu· 
tos. De forma que pediria não concedesse 
mais apartes, porque há outros oradores ins­
critos. 

O Sr. Afonso Sancho - Eu só gostaria de 
um pequeno aparte. (Assintamento do ora· 
dor). Nobre Senador, faço minhas as palavras 
do companheiro Carlos Alberto quanto ao 
trabalho, a eficiência e a competência que 
V. Er presta ao Senado. Por outro lado, 
discordo, em grau e número, dessa crítica 

que V. Ex~ _acaba de fazer. Primeiro, porque, 
se o Presidente Collor aparece numa foto­
grafia com David Rockefel~r e com Henry 
Kissiilger; é muito melhor do que se -apare­
cesse com pessoas sem expressão sinal de que 
o Brasil está sendo respeitado, que os homens 
de projeção internacional o procuram. ~e­
gundo, conforme já disse o Senador Edison 
Lobão, o Fundo Monetário Internacional -
assim como V. E~, que é médico, não vai 
procurar o doente, o doente é quem o procura 
- o Fundo Mone_tário Internacional recebe 
os governos doentes, para poder orientá-los, 
emprestar recursos e rec_omendá-lo$ aos ou­
tros países. Outro ponto que gostaria de abor­
dar_-e espero que V. Ex' não fique magoado 
-, não existe mais essa representação de 31 
milhões de brasileiros - se for feita, hoje, 
uma pesquisa, está muito baixa essa represen· 
tação. O povo brasileiro que votou na candi· 
datura contrária não era de esquerda. A es­
querda talvez fosse uma minoria naquele 
meio. Era o povo que queria votar oa oposi­
ção, que não concordava com o outro candi­
dato. De forma que esses 31 milhões estão 
muito aquém, hoje, daqueles que V. Ex• diz 
repre_sentar. E mais, nem merece crítica o 
Senador Carlos Chiarelli, que foi Vice-reitor 
de uma universidade. Ent_ão, um cidadão que 
foi Vice-reitOr de Uma universidade não tem 
co.iidições de assumir um Ministério com a 
competência de S. Ex', com a perseverança 
com que S. Ex• enfrenta os problemas?! E 
também Rogério Magri, que é um operário, 
que é um líder operário que obteve brilhantes 
vitórias no meio do operariado? O Presidente 
FeiiiãfldQ __ Collor, até agora, está encami­
nhando muito bem a questão, e vamos aguar­
dar, como_já disse aqui o companheiro Edi­
son Lobão, as medidas. Se as medidas forem 
abs_urdas, se as medidas não estiverem çle 
acordo com o que esperam todos os brasi­
leiros, a{~ sim, todos devemos discordar. Por 
enquanto, não temos razões para isso. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente 
e Srs. Sen<lâores, para encerrar ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex'. 
Urii aparfe,- nobre Senador Ja~i Haddad? 
9_ meu aparte será bem curtO. 

O SR. JAMIL HADDAD - Não depende 
de ffiim, nobre Senador. O Presidente é que 
me alertou. Mas, como S. Ex~ _fez um sinal 
com a mão, permitindo que V. E~ se pronun­
cie, concedo o aparte a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Serei 
breve. Criticam quãndo se fala agora em opo· 
sição, mas não criticam quando se aplaydem 
um Govemo que ainda não começou. E uma 
coisa interessante. Mas_ 9 _que quero_ falar é 
que li no jornal, não sei se o fato é verdadeiro 
ou-não, que o Presidente teria dito, numa 
reunião com os representantes do PFL, num 
jantar, de que não quer meia oposição e nem 
meio governo-.-Enião, não podem achar erra· 
do se houver oposição sist~mática, porque 
o Presidente diz que D.ão quer nieia oposição, 
_enquanto nós estamos querendo fazer uma 

_ oposição educada, uma oposição que atenda 

ao interesse nacional, examinando caso a ca­
so. Se Sua ExCelência diz que meia opoSiÇão 
nem meio _go~erno_ não quer, Sua Excelên_cia 
quer a oposiÇão sistemática de quem estiver 
do outro lado, então, francamente, não en­
tendi esse recado.que os jornais disseram que 
ele mandou aos Polí~icos: 

OSR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, eu ia justamente cotocar 
neste momento este problema. Sua Excelên­
cia, jantando com parlamentares do PTB ou 
do PFL, teria dito o seguinte: - "Olhem, 
eu quero que vocês se decidam. Ou "ocês 
são oposição ou vocês são Governo? Meio 
termo não admito." Quem radicalizou não 
fui eu, quem radicalizou foi o Presidente~ 
Quero deixar bem claro que não posso criti­
car medidas que Sua Excelência ainda venha 
a tomar, porque não tomei conhecimento 
dessas medidas. Estou fazendo uma análise 
de fatos que ocorreram até o presente mo~ 
mento, de fatos que ocorreram, fatos notó­
rios, fatos públicos. Acho formidável a pes­
soa ser atleta - fui esportista, sou a favor 
da eugenia da raça, o esporte tira a pessoa 
de outras atividades que não são, na reali- · 
dade, de boa moral. Mas o Presidente da 
República, quando não tem o fato político, 
não tem uma medida a colocar perante a opi­
nião pUblica brasil~ira, aparece praticando 
esporte, fazendo cooper e dez graus abaixo 
de zero, andando de bicicleta não sei onde, 
lutando caratê no Japão, andando no Lago 
do Paranoá. Enfim, é para que continue apa­
recendo e se tornando, na realidade, simpá­
tico à população brasi!eira. Não o critico. Re­
conheço nele uma pessoa que sabe explorar 
muito bem a mídia eletrônica, que sabe ex~ 
piorar os veículos de comunicação no sentido 
de sensibilizar a população. 

O Sr. Edison Lobão - O Presidente dos 
Estados Unidos pratica esporte do mesl?JO 
-modo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agora, não 
fiz crítica -nenhuma ao Senador Carlos Chia­
relli. Eu disse que ele seria um excelente Mi­
nistro do Trabalho, em razão das suas atribui· 
ções_como grande_ conhecedor da Legislação 
Trabalhista. Mas S. Ex~ declarou que _teria 
que s_e aprofundar no problema da Educação. 

Médico que sou, há 40 anos exercendo a 
minha profissão, se eu fosse indicado Minis­
tro da Educação, não teria, na realidade, con· 
dições de exercer o cargo com o mesmo valor 
que teria alguém que se dedicou, durante 40 
anos, ao processo educacional. 

Sr. Presidente, o_ problema do Sr. Rogério 
Magri - não o critico pelo fato de ser ele 
trabalhador_- é_o_confronto direto com a 
CUT. No moffiento _em que fala na união 
nacional, o Presidênte eleito coloca no Minis­
tério do Trabalho justamente alguém que 
sempre se confrontou com a outra Central 
_Sindical que é a CUT. 

Sr. Presidente, _Qeixo bem claro o meu po· 
sioilamentO. Não estou criticando o plario de 
Governo, que não conheço. E há um ponne· 
nor que deve ser analisado. O Presidente_ Co~ 
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llor de Mello _foi eleíto pela classe "A",.pelo 
poder econômico c pelos bolsões da misériu, 
Se Sua Excelência vier a apoioar os bo!_;õcs 
da miséria, tenho certeza de que, nesta_Casa, 
vários defensores, hoje, do Sr. Collor de Me~ 
llo se colocarão como intransigentes oposi­
tores, porque serão feridos interesses de gru· 
pos económícos nacionais e internacionais. 

O Sr. Afonso Sancho - Quanto a mim, 
não conte V, Ex• com isso. É preciso dizer 
os nomes. 

O SR. JAMIL HADDAD- Não tenho que 
dizer os nomes. Estou fazendo, aqui, uma 
digressão sobre algo que pode vir a aco~tecer. 
Em política, se me disserem o que va1 acon­
tecer amanhã, eu não sei. Uma vez, na As­
sembléia Legislativa do Rio de Janeiro, de­
pois de haver assumido a cadeira c visto coisas 
que acreditava não ver, eu disse: -se me 
dissessem que uma Deputada tinha dado ã. 
luz, eu não ia duvidar do fato. Ia perguntar 
se era homem ou era mulher. Porque o que 
tenho visto, na minha passagem pelas Assem­
bléias Legislativas e pelos Parlamentos brasi­
leiros. leva-me a ter justamente uma noção 
que não queria ter. 

Felizmente, a minha vida pol(tica sempre 
teve um norte. Nunca me arredei daquele 
norte e nele continuarei, quaisquer que sejam 
os fatos que ocorram na polltica nacional. 

Sr. Presidente, quero deixar bem claro, 
neste momento, que fiz uma análise sobre 
fatos que ocorreram após a eleição do Presi· 
dente Fernando Collor de Mello, e deixar 
bem claro que, sobre o seu Plano de Go~er­
no, só poderei opinar ap6sTer este plano em 
mãos e após a remessa ao Congresso das me­
didas que pretende_ toma. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a posse do novo 
Presidente da República, no próximo dia 15, 
vem gerando enorme expectativa junto à opi­
nião pública nacional, sequiosa de conhecer 
as primeiras medidas a serem postas em práti­
ca, sobretudo na área econõmico-finaiiccira. 

Até aqui, não transpiraram- as diretrizes 
da equipe liderada pela Ministra da Econo­
mia, Zélia Cardoso de Meno, apesar do assé­
dio da imprensa e da ansiedade das lideranças 
políticas e empresariais do País. 

No que tange aQ Nordeste, mesmo sendo 
o futuro Chefe da Nação identificado com 
os seus problemas, ponderáveis segmentos 
regionais articulam-se para levar-lhe soluções 
viáveis, capazes de contribuir para a supera­
ção de questões fundamentais, ainda na busca 
de deslindes favoráveis. 

Re..::entemente, a Associação dos Funcio­
nários do Banco do Nordeste do Brasil, ciosa 
da importância do momento histórico que vi­
vemos, divulgou, nas principais capitais do 
PoUgono das Secas, uma "Declaração dos Di­
reitos do Nordeste", assim consubstanciada: 

"DECLARAÇÃO DOS DIREITOS 
DO NORDESTE 

O Brasil é um pãís de gmades desi­
gualdades econômicas, sodais e regiO­
nais. E o NordeSte representa o extremo 
dessas desigualdades. 

A Constituição brasileira trata essa 
questão com prioridade nacional. 

Não se aceita mais a existência de bra­
sileiros de segunda classe. 

A Carta Magna contém os princípios 
básicos para reverter essa situação, esta­
belecendo os direito~ do Nordeste. 

Ajude _a cumpri-los. 

1-O Nordeste tem_çiir~ito à redução 
das desigualdades regionais e à erradi­
cação da pobreza e da marginalização 
(art. 3, UI, da Constituição). 

2 --0 Nordeste tem direito a um pla­
no de desenvolvimento regional que con­
trabalance os efeitos adversos do~ planos 
nacionais e promova a sua integração à 
economia nacional e mundial (art. 21, 
inciso IX). 
3- O Nordeste tem direito a orga­

nismos regionãis fortes e eficientes que 
executem os planos regionais (art. 43, 
inds6 11). 

4-O Nordeste tem direito a incen· 
ti vos regionais que reduzarh a<; suas des­
vantagens econômicas e ajudem a pro­
mover o seu desenvolvimento (art. 43, 
§ 2'). 

5-O Nordeste tem direitl) a um tra­
tamento especial de sua região semi-á­
rida, onde vivem quase 20 milhões de 
pessoas. no se_ntido de recuperação de 
terras e apoio aos pequenos e médio5 
proprietários rurais (art. 43, § 3"). 

6- O Nordeste tem direito ao finan­
ciamento diferenciado dãs suas ativida­
des produtivas prioritárias, com recursos 
estáveis e de fluxo permanente (art. 159, 
I, c). 

7- O _Nordeste tem direito a parti­
cipar dos recursos da União proporcio­
nalmente à população regional, garan­
tinQQ~l_he passar dos atuais 12o/c para cer­
ca de 30% dos orçamentos federais (art. 
165, §§ 1" e 7"). 
8-O Nordeste tem direito à criação 

de mecanismos que restrinjam a transfe­
rência de suas poupanças para regiões 
de maio-r desenvolvimento (art. 192, 
VII). 

9- O Nordeste tem direito a um Ban­
co de Desenvolvimento com funções sin­
gulares na Região, dispondo de condi­
ções adequadas e capacidade técnica pa­
ra operar os recursos que lhe são destina­
dos, promovendo a redução dos desní­
veis regionais (art. 159) r, c,- art. 192, 
§ 2", art. 34 da ADCT). 

10- O Nordeste tem direito ao cum­
primento da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

Cumpra-se a Constituição 
AFBNB 
Associação dos Funcionários do ~an­

ca do Nordeste do Brasil." 

Sr. Presidente, ao registrar, da tríbuna do 
Senado, a divulgação do oportuno documen­
to, desejo solidarizar-me com as lúcidas con· 
siderações alinhadas pelos bcnebeanos, ex· 
traídas do próprio texto constitucional ell! vi­
gor. 

As lideranças parlamentares, aliás, perme­
necerão articuladas par"a reivindicar do Presi­
dente Collor de Mello tudo q_uanto possa re_R 
presentar ci reConhecimento ·cte direitos con­
signados pela Carta Magna à nossa Região, -
muitos dos quais inobsevardos ã. falta de von· 
tade política expressa para concretizá-los. 

A nossa luta prosseguirá, de forma vigi­
lante e constante. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador J llta­
hy Magalhães. 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, no momento em que todo o País vem 
sendo atingido por essa dramática crise de 
abastecimento de álcool, faço questão de tra­
zer este assunto à tribuna desta Casa, na oon­
vicçãci de que não podemo5 ficar à_ margem 
dos gravís5imos problemas que afligem o nos­
So tão sOfrido povo brasileiro. 

Gostaria de chamar a a:tenção de todos pa­
ra o fato de que, em maio do ano passado, 
quando tomei a iniciativa de convocar, com 
a anuência dos Senhores, o Ministros das Mi­
nas e Energia, Dr. Vicente_ Fialho, para vir 
a esta Casa fazer uma exposição sobre a situa­
ção do setor energético brasileiro, já vivíamos 
os primórdios deiise atual colapso de abasteci· 
mento de álcool combustível no País e S. Ex' 
foi, naquela ocasião, bastante questionado 
sobre o assunto. 

Naquela oportunidade. o Mínistro ':'icente 
Fialho assegurou a todos nós, Sr. Prestdentc, 
Srs. Senadores, que a crise de combustível, 
ocorrida em maio de 89, era "momentâm:a", 
"pequena". Tratava-se, dizia ele de "um J?C· 
qu~no desabasteci_mento". S. Ex~ garanttu­
nos que o atual Governo havia feito uma pro­
gramação que garantiria o abastecimento de 
álcool no País. O Ministro tranqüilizou tam· 
bém toda a sociedade brasileira, através de 
pronunciamento oficial, afirmando que as 
providências adotadas garantiriam o forneci­
mento de álcool em todo o Território Na:io­
nal. 

A realidade evidenciou exatamente o con­
trário. 

Fica, então, aqui, patente que os dados 
que nos foram apresentados não espelhavam 
a verdadeira realidade nacional. A crise que 
hoje bate às nossas portas não é recente, suas 
proporções demonstram que as dificuldades 
de abastecimento não eram meramente cir­
cunstanciais. Informações inverídicas e pou­
co confiávei'S foram trazidas a este Plenário, 
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que atingiu, para os 18 que vale hoje no sport 
mundiaL Tudo bem, esse equívoco instalou­
se no dimensionamento do projeto alcooleiro 
do Brasil. Como V. Ex~ acaba de dizer, cum· 
pria redimensioná-lo, com seriedade, com ra­
cionalidade, eliminando os custos desneces­
sários,_ como o custo do transporte que a Pe­
trobrás obriga seja usado, fazendo esse absur­
do de carros percorrerem 200, 300Kms, quan­
do a menos de 100 metros os postos seriam 
abastecídos. E existem vários itens nessa dis­
tribuição e armazenamento do_ álcool, que 
encarece sobremodo todo esse petróleo, todo 
es<:le combustível. A nossa obrigação era estu­
dar minunciosam'ente o que está ocorrendo 
e nunca desestímular ou desativar o programa 
alc_ooleiro do Brasil. Quero solidarizar-me 
com V. E r e dizer que este País precisa tratar 
o seu povo com mais seriedade; as informa­
ções que vêm para esta Casa deviam ser re­
vestidas de toda a integridade, toda a digni­
dade; semelhante a essa do programa de ál­
cool, a essa notícia, a essa informação que 
veio, está o caso Usina de XingO, hoje para· 
da, na palavra do Presidente da CHESF, por· 
que nenhuma providência foi tomada a fim 
de evitar que aquele cronograma sofresse so­
lução de continuidade. As concessionárias 
não pagam a CHESF, a CHESF não tem 
dinheiro para tocar o programa e as emprei­
teiras já estão de malas arrumadas para se 
afastar da execução de Xíngó. Tudo isso re­
sulta em atraso principalmente para o Nor· 
deste brasileiro. Quero parabenizar V. Ex• 
pelo assunto que traz nesta tarde. 

O Sr. Mauro Benevides Pernite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - Com 
muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Senador Jutahy 
Magalhães, é apenas um gancho no promm­
ciamento do eminente Senador que me ante­
cedeu, quando destaca as dificuldades vividas 
pela região naquilo que diz respeito à Usina 
de Xingó. Permite-me fazer uma ressalva: 
as Lideranças políticas, as bancadas parla­
mentares, na Câmara e no Senado, arregi­
mentaram-se, de todas as formas, para cons­
cientizar o Governo da necessidade de garan­
tir o cronograma de obras de Xingó. Recor­
do-me de que até um crédito especial, de 
500 milhões de cruzados, obtivemos, no exer­
cício passado, como forma de garantir a conti­
nuidade dos trabalhos daquela portentosa hi­
drelétrica. Então, não houve, em nenhum 
momento, é bom que se faça esta ressalva, 
qualquer tipo de omissão ou desídia da parte 
de senadores ou deputados. Grupos homo­
gêneos se articularam para conduzir o Go­
verno a essa altematiya que é a construção 
de Xingó, sem o que nos defrontaremos, em 
1993, com a mesma crudelíssima fase de ra­
cionamento que chegamos a vivenciar em 
1987. - . 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Agra­
deço, inicialmente, a V. Ex~ a manifestação 
de apoio a este pronunciamento. 

V. EX' está lembrando de quando aqui este­
ve o ~Istro das Minas e Energia e VáriOs 

Srs. Senadores lhe fizeram indigações. E as 
informações era todas trazida..;; com aquele 
otimismo de quem não entendia do assunto, 
apena.;; queria ser o amigo do Presidente e 
não o Ministro das Minas e Energia respon­
sável por um setor da maior importância. 

Daquela tribuna, tive oportunidade de di­
zer a S. Ex•, que estava nesta tribuna, quando 
tratava do problema da energia hidráulica, 
inclusive,, o de Xlngó: Sr. _Ministro, quando 
o convocamos, solicitamos que V. Ex~ viesse 
trazer informações verídicas, ~- n_ã_o daqui 
uma Hha da fantasia." _ 

São termos textuais. Porque todas as infor­
mações que o Ministro prestava, naquele ins­
tante, eu podia desmentir, daqui da tribuna, 
apresentando jornais, como o fiz naquele mo­
mento, de declarações de seus auxilíares, que 
realmente entendiam do assunto, de que na­
da daquilo que estava sendo dito era verdade. 

Quarido ralaVa na aplicaÇão di recursOs pa­
ra o sistema de energia elétriva neste País, 
S. Ex~ dizia_ql,!.e tudo estava num mar de ro­
sas. E o Presidente da Eletrobrás, que estava 
sentado aqui em frente, ficava rindO, e o Su­
perintendente de Furnas, também. Mas, para 
eles não rirem sozinhos eu dizia: "estão senta· 
dos ali aqueles que realmente entendem, e 
ele~ estão dizendo que isso não é verdade". 

E esse tipo de informações que prestam, 
aqui no Senado, e ficamos inertes e impo­
tentes para fazer com que a responsabilidade 
seja realmente assumida por aqueles elemen­
tos do Executivo que nos trazem falsidades. 

Quanto a Xingó, V. Ex' tem toda a razão, 
Senador Mauro Benevides- as bancadas de 
todos os partidos da região se uniram para 
fazer com que fossem aprovados os recursos 
necessários para o cumprimento das promes­
sas feitas pelo Presidente da República, pes­
soalmente na região. Os recursos orçamen­
tários foram concedidos e S. Ex• garantiu que 
liberaria essas verbas anunciadas me promes­
sas públicas. 

O Senador Afonso Sancho teve oportuni­
dade de fazer um discurso aqui, mostrando 
a felicidade com que podia, naquele momen­
to, transmitir, autorizado que fora, que à pro­
messa do Senhor Presidente da República, 
os recursos seriam apl,icados. Em aparte a 
S. Ex' eu dizia que duvidava que isso real­
mente viesse a ocorrer. como, infelizmente, 
hoje, podemos dizer que não ocorreu. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
trago este assunto. O discurso, este pronun­
ciamento é extenso. Procuro analisar certas 
minúncias do comportamento do Executivo, 
com respeito a esse programa do Proálcool, 
que não entendo como se pode faze r com 
que este País chegue ao ponto a que chegou, 
do desabastecimento desse produto da maior 
importância, até de segurança nacional. E 
isto por quê? Por incompetência, por falta 
de previsão, f(llta de previsão que se agrava 
quando se traz metano! sem saber se se vai 
poder utilizar ou não; quando se traz álcool 
de uva sem saber se o CNP aprova ou não 
a sua utilização.- EntãO, está esse álcool, esse 
combustível passeando pelo mundo sem ter-

mos a ce-rteza de que poderemos utilizar o 
produto aqui em nosso País. 

Isto é incompetência de um Governo que, 
infelizmente, está deixando o País neste esta­
do em que se encontra. 

O Sr. Edison Lobão --Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer. Infelizmente estão deixando 
o País no estado em que se encontra e, feliz­
mente, estão deixando o poder, mas isso é 
outra coisa. E não é só no setor de energia. 

Depois de ouvir o Senador Edison Lobão, 
direi então, um pouco mais sobre os outros 
setores. 

O Sr Edison· Lobão - Tanto quanto V. 
Ex~, sou um encantado com o Proálcool. 
Acho que foi uma notável contribuição ao 
desenvolvimento nacional e á tecnologia bra­
sileira. Ouvi, aqui, a exposição do Miriistro 
Vicente Fialho. O relato de V. Ex~ é absoluta­
mente autêntiCo. Talvez eu não pudesse ter 
aqui uma pala,•ra em defesa _do Governo no 
tocante as coisas que ocorreram a partir da 
presença, aqui, do Ministro Fialho, mas peço 
a V. Ex~ permissão para uma palavra em defe­
sa de S. Ex•, que entendo ser um homem 
correto, de boa fé e tudo que ele declarou 
aqui era o que ele imaginava que de fato 
poderia fizer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Era a 
''ilha da fantasia" que estava ... 

O Sr. Edison Lobão- Infelizmente essa 
é uma matéria que não depende exclusiva­
mente do Ministro das Minas e Energia, de­
pende mais do Ministro da Fazenda. O que 
se deu é que o funcionamento, que deveria 
ter sido feito com recursos da área do Minis­
tério da Fazenda para promoção do plantio 
de cana não se fez e isso dependeu do Minis­
tro Fialho. Chegamos, então ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• 
joga a responsabilidade para os ombros do 
Presidente da República que, afinal de con· 
tas, é o Chefe de todos os Ministros. Se o 
Ministro da Fazenda não atende ao Ministro 
das Minas e Energia para cumprir um progra~ 
ma, que é do maior iriteresse do Governo, 
_então quem tem autoridade para fazer cum· 
prir a meta do Governo é o Presidente _da 
República. 

O Sr. Edison Lobão- Veja em que situa· 
ção V. Ex• me coloca: eu, que tantas vezes 
defendi o Presidente da República ao longo 
do seu Governo gostaria até de fazer uma 
defesa final no último minuto do governo de 
Sua Excelência: não posso negar que V. Ex• 
tem alguma razão. O Presidente deveria ter 
determinado que esse financiamento se fizes­

-se,-e lamentavelmente não o fez. Essas coisas 
desgraçadamente acontecem ao longo de um 
governo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• 
tem razão no que se refere ao responsável 
maior e princípaL Agora, se V. ~x· se recor· 
dar bem, verificará que no dia em que o Sr. 
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Ministro 6teve aqui, falou da Jibera-çaO d~s­
ses recursos, como se eles já estivessem nos 
cofres do Ministério das Minas e Energia. 
Perguntado objetivamente sobre a realídade 
dessa informação, S. Ex' reafirmou que sim, 
e na realidade, ela não era correta. Não estou 
duvidando da honorabilidade do Ministro de 
Minas e Energia, mas_estou francamente du­
vidando da competência do Minístro das Mi­
nas e Energia. 

O Sr. Edison Lobão- Concluo meu aparte 
dizendo a V. Ex~ que tudo isso se fez também 
em nome de quê? Em nome de uma conten­
ção violenta de gastos do Governo. O Go­
verno assumiu o compromisso de gastar ape­
nas o que arrecadasse. Ainda hoje se disse 
que gasta mais do que arrecada, o que não 
é exato; o Governo·está cumprindo rigorosa­
mente o seu papeL Agora, entendo que exa­
gerou na aplicação dessa decisão de gastar 
apenas o -que arrecadasse. Com base nisso. 
na área do Ministério da Fazenda. muita coisa 
se fez e que não deveria ter sido feita. Nesse 
caso, por exemplo, que é de prioridade nacio­
nal, deveria ter sido aberta uma exceção. Aí 
não seria uma despesa, mas sim um investi­
mento, que é coisa bem diferente. O investi­
mento no Proálcool era altamente prioritário 
e da maior utilidade. Aí estão realmente as 
conseqüências a que V. Ex· se refere. Foi 
em nome, portanto, dessa contenção de gas­
tos que o Ministério da Fazenda não cedeu 
os recursos para o Proálcool e o Presidente 
da República, preocupado também com isso, 
não obrigou o Ministério da F.il.zenda a repas­
sá-los. Peço, portanto, a V. Ex• que com­
preenda essa situação, lamentando eu pró­
prio que ísso tivesse acontecido e que tivésse­
mos chegado a esta situação dramática, com 
a falta de álcool que nos atormenta a todos, 
no Brasil Ínteiro. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra· 
deço a V. Ex~ o aparte, que vem corroborar 
o meu pronunciamento, quando V. Ex• fala 
nas dificuldades enfrentadas pelos consumi­
dores de carro a álcool. 

Veja V. E~: temos em diversos E~tados 
frotas paradas, sem poder se locomover por 
falta de combustível; temos, em diversas lpca­
lidades, proprietários de carro que não sabem 
como chegar ao seu trabalho por falta de com­
bustíveL Tudo por falta de previsão, porque, 
mesmo que não houvesse recursos ao Gover­
no, ao Min"istro competirla programar a crise 
para evitar que ela se alastrasse, como está 
a Ocorrer, desorganizando de tal maneira a 
vida do País que hoje atinge Santa Catarina, 
amanhã atingirá a Bahia,depois o Rio de Ja· 
neiro, São Paulo, sem nada estar previsto, 
sem ninguém ter a condição de prever se, 
no dia seguinte, terá ou não possibilidade 
de sair de casa ou continuar sua viagem. São 
4 milhões e meio de veículos movidos a ál­
cool, rodos dependentes de uma polttica do 
Govemo.lnfelizmente faltou política energé­
tica, faltou política de alternativas de energia, 
faltou política agrícola, faltou política de co­
municação, porque eu vejo muito na televí­
são dizer-se que se aumenta o número de 

cabines telefônicas mas, lnfelizemente, o 
tempo para se conseguir uma linha telefônica 
está, a cada dia, aumentando mais, e também 
por incompetência. E ato que vemos em to­
dos os Ministérios? Infeli:z:mente estamos 
vendo isso que eStá ocorrendo. 

Ouvimos, ontem, õ fUturo Presidente dizer 
que não compraria carro a álcool, compraria 
carro a gasolina. Qual é a conf]ança que, ho· 
je. um consumidor brasile-iro tem para adqui­
rir um vefculo a álcool, depois de uma decla­
ração deShll? 

Ouvimos, também, o futuro Presidente di­
zer que hão colocaria ninguém da fam!lia em 
hospital do Inamps. reconhecendo a situação 
deplorável em que se encontra o setor de 
saúde. Não lhe perguntaram, mas se o tivesse 
feito, ele também diria que não colocaria ne­
nhum filho seU ein colégio oficial. E, se lhe 
fizessem mais pergUntas ele daria maiores de­
monstraçõeS ~de que acha que o quadro que 
está a( é de um País arrasado. 
· Senhor Presidente, como dlsse, estou num 

Partido hoje, e declaro aqui que sou "tuca­
no'";" pata alegria do Senador Jarbas Passari­
nho, hoje eu sou "tucano", o Partido tem 
uma linha polttica para seguir e pensamos 
em fazer oposição sem qualq~er tipo de radi­
calismo. 

O Sr. João Lobo (fora do microfone) -
Em cima do muro. 

O SI!.. JUl"AHY MAGALHÃES- Agora, 
diz o Senador João Lobo; em cima do muro. 
Não, não estávamos· em cima do muro, temos 
uam composição clara, definida, objetiva, 
dentro do interesse nacional, porque nin­
guém neste_ Eaís pode estar torcendo contra 
as medidas que serão apresentadas pelo Pre­
sidente <ia República. Todos queremos ver 
este PaíS: sair da crise em que se encontra. 
Agora, vem S. Ex• e diz que não quer meia 
oposição, meio -Governo; então quer radica­
lismo~ entã_Q__,_S. Ex• quer radicalizar posições 
e depois se queixar. 

Senhor Presidente, eu queria pedir que 
considerasse como lido na, íntegra, este pro­
nunciamento. É sobre o PraálcooL Era este 
o assuntõ sobre o qual eu gostaria de ter trata­
do exclusivamente nesta tarde. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. JUl"AHY MAGALHÃES - Pois 
não, nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães. seria breve. Quero dizer 
a V. Ex• qUe todos os filiados ao PSDB, toda 
a família tucana brasileira fícou satisfdta por · 
ter V. Ex~ ingressado nas file.iras do novo 
Partido. Realmente,- conl a sua vida pública, 
com a sua dignidade, com a sua competência, 
V. Ex• honra o nosso Partido como honraria 
qualquer outro de idéias afins. Quanto ao 
pronunciamento de V. Ex•, hoje, se me per­
mite, tive a oportunidade de sexta-feira, tam­
bém, n:iailifeSlar__o_mesmo pensamento. Pre~ 
cisariiós defender, fortalecer o Proálcool, cor­
rigindo aS deficiénciáS, os erroS, radonãli-

zando a produção e permitindo que o com­
bustível seja vendido pelo preço exato. Não 
é possível exigir que algumas empresas te­
nham altos prejuízos, como também não é 
possfvel permitir que outras empresas te­
nham l~cros exorbitantl!s, excessivos. É pre­
ciso defender o Proálcoul, como mais do que 
nunca é necessário defender e fortalecer a 
Petrobrás. Não podemos confundir as duas 
grandes iniciativas - uma e outra precisam 
ser fortalecidas para o descnvolvimenw d_o 
País e para a nossa autonomia energética, 
sobretudo no campo alternativo, porque nos­
sa produção de petróleo ainda não atende 
às nossas necessidades, apesar de termos tido 
expressivos progressos na produção petrolí­
fera e UJtl extraordinário êxito no programa 
alcooleiro. Por isso, ficamos todos surpresos 
ao ler no jornal A Folha de S. Paulo, do dia 
8 de março, notícia oriunda da Sucursal de 
Brastlia. Dizia o primeiro período da notíCia: 

·'O futuro Ministro da Infra-Estrutura, Ozi­
res Si! v~. disse ontem que aguarda a conclu­
são de estudos que encomendou sobre o Pro­
grama Nacional do Álcool, Proálcool, para 
decidir ,sobre o destino do álcool como com­
bustível". Ainda bem que o Senhor Presi­
dente eleito da República, apesar de não pos­
suir carro a álcool, já disse que o Proálcool 
tem que continuar, porque não é possível que 
milhões de brasileiros sejam também decep­
cionados nesse setor. E o País precisa do 
Proálcool, visto que o mundo não está livre 
de uma nova crise na área da gasolina. Com 
essas Ultimas notícias do Presidente e de al­
guns assessores de Sua Excelência, n-ós esta­
mos re;lativamente tranqüilos porque o Proál­
cool continuará. Eram essas as palavras que 
gostaria de dizer. Acho que o nosso Ministro_ 
Qzires Silva não deveria ter sido tão afoito 
num àssunto tão relevante e delicado. O 
Proálcool já exigiu altos investimentos e aten­
de a perto de 300 mil trabalhadores. Logo 
esse Progranta não pode ser extinto e está 
ligado - repito - à autonomia energética 
do nosso País. É preciso racionalizá-lo. 

Congratulo-me, destarte, com V. Ex\ que 
mais uma vez ocupa a tribuna para tratar 
de assunto de grande importância para a eco­
nomia nacional e da maior atualidade. 

O SR. JUl"AHY MAGALHÃES - Agra· 
deço a V. Ex:•, Senador Chagas Rodrigues, 
Líder da Bancada do PSDB. Gostaria de ter 
essa impress-ão, essa-Ceifez.a de-que ao fazer­
mos uma leitura da entrevista de ontem do 
Presidente, pudéssemos constatar_que irá 
reexaminar o Programa do Álcool, dando ên­
fase à coritinuidade do mesmo. Porque, no 
meu entendimento, ainda ontem Sua Exce­
lência mostrou o contrato feito entre o Estado 
e a sociedade, entre o Estado e os compra­
dores de carro a álcool em que esses consumi­
doresnão poderiam ser lesados nos seus direi­
tos. Então, se os compradores não podem 
sei" resados nos seus direitos, tem que ser feita 
urna programação para permitir que haja 
continuidade por parte do Governo do Esta­
do, de um Programa visando abastecer -os 
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carros desses consumidores. Será este o pen­
samento do Ministro Ozires Silva,- já uma 
idéia de um programa de seu próprio Minis­
tério, de aumentar ou diminuir, proposital­
mente, o consumo de álcool, para fazer com 
que haja uma regressão nesse Programa, e, 
aí, de qualquer maneira. ferindo a cláusula 
contratual de garantia de que teríamos o por­
duto para mover os carros a álcool. Estes 
são, também, alguns pontos sobre os quais 
ainda não temos segurança. Aliás, estamos 
no escuro sobre praticamente tudo o que 
ocorrerá a partir de 15 de março. Não pode­
mos aplaudir nem criticar, porque não sabe· 
mos, ainda, objetivamente, genericamente, 
como tudo acontecerá. Aplaudiremos o com­
bate à corrupção,-trco·mbate à inflação; tudo 
isso aplaudiremos. Agora, como será feiro, 
temos que aguardar. 

O Sr. João Menezes- Permite-me V~ EX' 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Jutahy Magalhães, repito este assunto do ál­
cool como sendo uma vergolha nacional. 
Conversando com o Minístro- Ozires Silva, 
disse-lhe que o Programa do Álcool é de hon­
ra nacional; que não podemos deixar naufra­
gar esse Programa, quando, até países que 
vieram depois de nós já estão usando_o álcool, 
querendo até nos vender. Tenho muita con­
fiança no Ministro Ozires Silva. S. Ex• é um 
homem muito experiente, muito preparado, 
tem condições de examinai esse problema 
a fundo. ~a conversa que mantivemos, o Mi­
nistro disse-me que a situação é re-almente 
grave, difícil. Difícil, porque o preço do ál­
cool de cana-de-açúcar ultrapassa todos os 
limites de valores. Hoje, compra-se um barril 
de petróleo por 18 dólares, enquanto o preço 
do álcool da cana-de-açúcar é quase cinco 
vezes maior. Disse-lhe que esta é uma situa­
ção momentânea porque hoje o petróleo cus­
ta 18 dólares o barril, ma_s não sei se em 
janeiro, março ou em julho esse preço será 
18, 30, _40 ou 50 dólares, pois é um produto 
sujeito ao intercâmbio internacional, e a 
planta-ção da cana-de-açúcar na Amazônia, 
na região de Várzea, é quatro vezes maior 
que a produção no Nordeste, e com um fndice 
de sacarina quase igual. Na Amazônia não 
se tem direito nem de fazer um depósito para 
tirar açúcar demerara ou coisa parecida. Dis­
se-lhe t:unbém que estamos vivendo um pe­
ríodo inflacionário muito grande; se a situa­
ção normalizar, evidentemente haverá um 
equilíbrio na produção de cana-de-açúcar. 
Disse-lhe, também, que não entendo como 
o preço da gasolina é muito mais elevado 
do que o preço do álcool para o conl'iumidor, 
uma vez que S. Ex• havia afirmado que o 
custo do álcool era superior ao da gasolina. 
Isso pareceu-me uma contradição. Da con­
versa que mantive com o Ministro, pude de­
duzir que S. Ex• está muito interessado no 
assunto e falou em até subsidiar, que reputa 
também um problema grave, que necessita 

a aç-ão direta do Governo, para ver o que 
realmente de positiVo pode ser feito. Tenho 
grandes esperanças de que esse problema do 
álcool, através da ação do Ministro Ozires 
Silva, encontre um denominador comum e 
continue essa grande indústria, que é uma 
fonte de trabalho de riqueza e, de._qualquer 
maneira, nos tire da sujeição de importação, 
em um caso de emergência. Era esse o escla­
recimento que queria dar a V. Ex·, parabeni­
zandO por abordar assunto dessa magnitude. 

O SR: JUTAHY MAGALHÃES- Agr•· 
deço a V. Ex•, ·senador João Menezes~ essa 
contribuição ao meu pronunciamento. Espe­
ro que o Ministro Ozires Silva, tenha com­
preendido essas preocupações de V. Ex!, que 
são as preocupações de muitos que se interes­
sam pela questão. 

Para terminar, Sr. Presidente, já que estou 
ultrapassando em muito o meu horário, que­
ro agradecer a V. Ex• a tolerância ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Já ultrapassou mais de dez minutos, mas 
o discurso de V. Ex• é ril.uit6 importante. Peço 
que o conclua. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Ex• essa tolerânecia e~ principal­
mente, espero que o Brasil, na questão do 
álcool, não vejamos, no futuro, o que vimos 
durante alguns anos na política do café: plan­
ta-se café subsidiado, erradica-se café subsi­
diado; planta-se novamente café subsidiado, 
erradica-se_ n.ovamente café subsidiado, e a 
corrupção toda envolvendo esses subsídios. 

Sr. Presidente, esperamos que o Brasil seja 
mais feliz. - -

Agradecendo a V. Ex~ e aos Srs. Senadores 
a atenção, concluo. 

Falta planejamento por parte do atual Go­
verno, que vem sendo incapaz de articular 
a ação dos inúmeros órgãos envolvidos no 
Programa Nacional do Álcool, em seus diver­
sos estágios· e qUem- sofre as conseqüências 
é a sociedade brasileira. 

A crise atual serviu para tornar transpa­
rente a total falta de entrosamento entre os 
diversos Minstérios e õfgãôs públicos respon­
sáveis por-~iferentes fases do Programa Na­
cional do Alcool. Um Ministério cuida do 
estágio" de plantação da cana-de-açúcar; ou­
tro atua na fase de produção do combustível; 
outro cuida de te _como produto acabado; ou­
tro define seus preços e, finalmente, há um 
órgão que controla a distribuição do álcool 
aos postos de combustível. É evidente que 
todo esse processo exige um planejamento 
criterioso e sério, sem o qual se instaura um 
verdadeiro caos. Só essa desorganização, ho­
je reinante neste País, pode explicar o colapso 
que se avizinha a passos largos. _ 

É preCiso também que se Saiba que diversOs 
setores governamentais contribufram muito 
para que essa calamitosa situação: tentaram 
e conseguiram, através de uma política de 
contenção de preços, demover o agricultor 
de plantar cana, provocando a degradação 
de nossas reservas estratégicas de álcool. So­
mente no CentrO-Sul do País - responsável 

por 80% da pro<jução nacional - 2~ usinas, 
com capacidade de produzir 500 milhões de 
litros anuais, foram à falência. 

A Petrobrás- cuja principal fonte de re· 
cursos provém da comercialização de gaso­
lina- visou, sobretudo, seus próprios inte­
reSses de priVilegiar a importação de petró­
leo, adotando uma política de atraso do paga­
mento do álcool, aumento do perlodo de 
aquisição de 6 para 12 meses, transferindo, 
em suma, todo o_ ônus de financiamento e 
estocagem do produto para os produtores. 

Mas o que me parece mais grave, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, é o fato de que. há 
três anos, o Governo sabia que ia faltar álcool 
e não tomou, em tempo, qualquer medida 
eficaz para evitar o colapso que se avizinhava. 
A produção do combustível está estagnada 
desde 1986 e o número de veículos movidos 
à álcool continuou a crescer. Os fartos esto­
ques ·estratégicos, acumulados até então, fO­
ram extintos com o crescimento do consumo 
nesses quatro últimos anos associados à con­
tenção da produção. Portanto, já" se podía 
prever, com boa margem de certeza, a atual 
crise de abastecimento, efetivada, afinal~_com 
a cumplicidade e incompetência do Governo 
Federal. 

A indústria automobilística continuou a 
produzir 90% de carros a álcool contra 10% 
de carros a gasolina até meados de 1989, de­
caindo esse percentual para 30% em dezem­
bro último, e o governo não tentou remediar, 
a mais tempo, essa situação, com a redução 
dos incentivos para a compra dos carros à 
álcool. Este fato, somado ao dos preços mais 
interessantes do álcool nos postos, contri­
buiu, assim, fortemente, para que o aumento 
da demanda fosse superior aos aumentos da 
produção de álcool combustível. 

Soluções propostas, naqu.ela época, tais co­
mo o aumento da produtividade da cana, a 
diversificação da produção de álcool a partir 
de outras culturas, a diminuíçâo da místura 
de álcool na gasolina, a diminuição dos incen­
tivos fiscais na compra do carro a álcool a 
obrigatoriedade do fornecimento e quotas de 
álcool antes das exportações de açúcar, a di­
minuição ·da diferença entre os preços do ál· 
cool e da gasolina, foram descartadas pelo 
Governo Federal, apesar deste estar ciente 
de que não haveria escapatória para a crise. 

COnstatado o inevitáVel colapso de abas te" 
cimento, cada dia mais eminente, estudou-se 
a utilização do metano\ misturado ao álcool 
e a gasolina como a melhor solução, a curto 
prazo. O Governo, então, efetuou, ataba­
lhoadamente, a importação do produto, acre­
ditando ser a proposta do uso desse compo­
nente misturado ao álcool e à gasolina mais 
viável do que a proposta de racionamento 
apresent~da pelo CNP, em novembro de 89. 

Evidentemente que a utilização do metano\ 
importado teria minimizado as proporções da 
crise e teria sido a melhor solução, do ponto 
de vista ambiental. O Governo, p·orém, não 
contava com a polêmica que se criou no País 
em torno do uso desse combustível. Disputas 
judiciais, nas mais diversas instâncias dO Po-
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der Judiciário, beiraram as raias da insen­
satez, a~é que o Superior Tribunal de Justiça 
decidisse liberar o uso do n1etanol, em mea­
dos de fevereiro. Ninguém, em sã -corisCiên~ 
cia, poderia ímaginar que esta opção iria ser 
tratada com tal passionalidade pela sociedade 
brasileira, pois, é preciso que se diga aqui, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, que todos 
os estudos realizado_s pela CNP, pelo Minis­
tério da Saúde e pela Cetesb -Companhia 
de Tecnologia e Saneamento Ambiental de 
São Paulo, indicavam o metano! como a saiu· 
ção mais viávele mais adequada para resolver 
o problema do déficit de álcool, sem prejuízos 
à saúde e ao meio ambiente, desde que obe­
decidas algumas condições de manuseio e 
precaução. 

A impossibilidade de sua utilização, em 
tempo útil, agravou ainda mais o problema, 
antecipando-o. A Petrobrás, já em dezem­
bro, estava trabalhando com quotas adminis­
tradas de álcool, e havia previsto que, com 
a utilização da mistura ternária álcool-meta­
nol-gasolina, somente em abril .......:... período 
de entressafra em todas as regiões as regUles 
produtoras - ocorreria a fase mais crítica 
da crise. 

Entretanto, a escassez de álcool tornou-se 
tão significativa que o País se viu obrigado 
a importar álcool da Europa e da Indonésia. 
Desde as últimas semanas, passaram a cruzar 
nossas águas territoriais navios trazendo do 
exterior milhões de litros de álcool vínico, 
muitos dos quais fora das especificações exigi­
das pelo CNP para uso nos carros: Esse ál­
cool, considerado inadequado para o consu­
mo, tem dado, inclusive, margem a disputas 
entre a Petrobrás e a Coopersúcar, pois O 
reaproveitamento comercial desse álcool exi­
giria- ã mistura -de apenas 1 litro do produto 
para 99litros a álcool anidro. 

Enquanto isSo, Sr. Presidente e Srs. S_ena­
dores, as entregas de comvustível aos postos 
estão sbndo drásticamente reduzidas e os es­
toques estão praticamente zerados. O Coose­
lho Nacional do Petróleo já deixou, há muito 
tempo, de ter condições de atender à deman­
da nacional de álcool -que é da ordem de 
850 milhões de litros - e está prevendo o 
caos no abastecimento de álcool a partir de 
abril. Para se ter uma idéia, a Petrobrás está. 
começando este mes de março com apenas 
450 milhões de litros, que ela pretende que 
dure até maio. 

Para infelicidade dos consumidores, o 
abastecimento transformou~se num pesade­
lo. Imensas filas arrastam-se em frente aos 
postos. Isso_sem falar dos sinais de surgimen­
to de um verdadeiro comé-rcio paralelo nas 
cidades em que a crise já é total. Há denún­
cias de desvio de álcool de uma cidade para 
outra, para venda no câmbio negro. Uma 
vez mais, a falta de planejamento do Governo 
deixa a população â mercê de cambistas, de 
oportunistas, que sempre procuram tinir vap.­
tagens nos momentos de crise de abasteci­
mento. 

Há, em tudo isso, ainda um agravante: a 
Petrobrás _estima que esta crise que enfren­
tamos hoje, uma das maiores que já conhece­
moS, deverá perdurar, pois teremos, por mais 
dois anos, a continuação das dificuldades que 
ora nos ~ºíge-rit. _ 

Isso é muito sério, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores! Não podemos nos esquecer de que 
existe hojt-, neste País, uma imensa frota de 
mais de quatro milhões e meio de veículos 
móvidos a álcool; que existe um parque insta­
lado de produtores de álcool independentes 
que exigem do Governo condições de produM 
zir, regras claras, tratamento justo. 

Quem indenizará o prejuízo dessas pes­
soas, caso o Proálcool se torne inviável? 

O Proálcool não é e não pode ser tratado 
como um programa qualquer. É um progra­
ma de grande envergadura e da maior impor­
tância para o Brasil. Ao longo de todos esses 
anos, milhares e milhares de cruzados novos 
foram investidos e o Brasil conseguiu encon­
trar, em tempo relativamente curto, a melhor 
solução em todo o mundo para a substituição 
dos derivados de petróleo. 

A implantação do Proálcool teve um alto 
preço e este preço foi pago não só pelos usuá­
rios dos veículos a álcool, mas por toda a 
sociedade brasileira. Não nos esqueçamos, 
igualmente, de que as montadoras no País 
venceram dificuldades técnicas que pare_cia:m 
intransponíveís, à primeira vista, e investiram­
muito na fabricação de motores específicos 
para este novo tipo de combustível, desenvol­
vendo tecnologia inteiramente nacional, que 
tem despertado o interesse de diversos países. 

Não podemos, de modo algum, assistir, irit· 
passíveis a ação impatriótica daqueles que, 
ao terem seus intereSSes contrariados, insis­
tem em tratar com má vontade, com descaso, 
com irresponsabilidade, os problemas do ál· 
cool. 

É evidente que o Programa Nacional do 
Álcool exige uma revisão pará se adequar 
às circunstâncias do momento atual, em que 
os preços do petróleo são mais atraentes para 
o mercado brasileiro. Porém, isso não signi­
fica que se passe a defender a tese da inviabi­
!idade do Proálcool. 

É evidente que não se pretende levar a 
Petrobrás à falência, mas é preciso que opte­
mos pelo gênero de auto-suficiência que a 
modernidade impõe. 

A Petrobrás afinna que a prOspecção de 
petróleo é muito mais vantajosa por causa 
de seus subprodutos, como o diesel, a nafta 
etc. Mas a esse argumento, pode-se opor o 
de que o álcool também tem subprodutos que 
são amplamente aproveitáveis como o bagaço 
da cana, o vinhoto e, o menos conhecido, 
nitrato de cicreticila que, acrescentado_ã ga­
solina, substitui o óleo diesel. É, portanto, 

--horã de se questionar se a importação de pe­
tróleo, com o objetivo de se produzir óleo 
diesel, continua a ser indispensável. 

O Proálcool é irreversível. Os veículos que 
o utilizam como combustível tem desempe­
nho e rendimento plenamente satisfatórios. 
Além disso, o álcool polui infinitamente me­
nos do que a gasolina, e, no mundo de hoje, 
este é um dado bastante import_ante. 

Há que se atentar também para a economia 
de divisas que a utilização desse combustível 
representa, pois este é, indiscutivelmente, 
um fator· relevante a ser considerado num 
País como o nosso, que atravessa, já há algum 
tempo, séria crise cambial. 

Gostaria de dizer que o colapso de abaste­
cimento de álcool no Brasil é de tal gravidade 
que no novo Governo, que tomará posse no 
próximo dia 15, e o Congresso Nacional terão 
que enfrentar o problema de frente. A situa­
çã_o_atual parece-me um enorme contra-senso 
jamais imaginado!_ O combustível que foi in­
troduzido no País para minimizar os gastos 
com a importação de petróleo agora depende 
ôe importação. Precisamos dar um basta defi­
nitivo a tudo isso. 

.É_irnperióso, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, que o próximo GOverno tente não só 
debelar a crise atual, mas sobretudo trace 
grandes diretrizes capazes de resolver o pro­
blema em termos nacionais, implantando, 
imediatamente, uma política de longo alcan­
ce, capaz de assegurar a continuidade do Pro­
grama Nacional de Álcool. 

E por acreditar que a decisão desse•grave 
problema depende sobretudo de vontade po­
lítica, de planejamento e de seriedade é_ que 
gostaria de concluir este pronunciamento, 
apresentando a saida apontada pelo econo­
mista Ronaldo Seroa da Motta, do Instituto 
de Pesquisas Econômicas e Sociais - IPEA, 
que defendeu na Universidade de Lon,dres 
tese sobre os custos e benefícios do Proá!Cool 
em seu atual estágio, sem qualquer aumento 
de capacidade de produção. O seu custo será 
de 20 dólares o barril, ou o mesmo que se 
gasta para importar óleo bruto. A sOlução 
é "criar estímulos para o atual e futuro consu­
midor de álcool, freando, porém, o cresci­
mento do mercado de carros. Para tanto, a 
paridade entre álcool e gasolina - 75% -
deve ser mantida, para estimular quem já 
consome o combustível de cana. Já os novos 
teriam que comprar um carro mais caro, pois 
a sobretaxa sobre os veículos funcionaria, jus­
tamente, para cobrir os déficits da conta ál­
cool". A escolha entre um combustível mais 
barato ou um carro mais caro ficaria, então, 
por conta de cada consumidor, evitandoMse 
tanto o prejuízo dos atuais proprietárioS de 
veículos a álcool quanto os déficits da Petro­
brás. "O ideal, diz ele, seria urna participação 
de_3_Q% com o álcool e 70% com a gasolif!a. 
Assim o parque de refino estaria a uma de­
manda interna, sem gerar grandes excedentes 
ou correr riscos de escassez de um ou outro 
combustível." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

AluiziO Bezerra - Aureo Mello - J cão 
Menezes - Jarbas Passarinho - Carlos Pa­
trocínio - Hugo Napoleão ~ Mauro Bene­
vides- José Agripino -Marcondes Gade­
lha -Jutahy Magalhães -Itamar Franco 
- Severo Gomes -:- Irapuan Costa Junior 
-José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, comunicações que serão 
lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas· as seguintes: 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que em 9 

de março de 1990, filiei-me ao Partido da 
Reconstrução Nacional, e passei a íntegrar, 
nesta Casa, a sua bancada. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1990. 
- Senador Albano Franco. 

Brasilia, 10 de março de 1990 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que a·partir 

desta data, passarei a integrar a bancada do 
PRN (Partido da Reconstrução Nacional), 
onde, nos termos do§ 1~ do art. 64 do Regi­
mento Interno, exercerei a Liderança do Par­
tido no Senado Federal, conforme indicação 
dos Ex'110

' Senhores Senadores que- abaiX(I 
subscrevem. 

AproVeito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de estima e consi­
deração. - Senador Ney Maranhão - lta· 
mar Franco - Albano Franco - João Cas­
telo. 

O S:R. PRESIDENTE (Pomp~u de Sousa) 
-As comunicações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se ã 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO DF 
N'' 8, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do­
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides, para emitir o parecer da Co­
missão do Distrito Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.)- Sr; Presidente, 
Srs. Senadores, o Senhor Governador do Dis­
trito Federal encaminhou à apreciação do Se­
nado Federal, nos termos do art. 39 da Reso­
lução n9 157, de 1 de_novembro de 1988, pro­
jeto de lei que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento do Disfrító-Fiederal cré­

. ditos adicionais até o limite de NCz$ 
5:187.958.000,00 (cincó bilhões, cento e oi­
tenta e sete milhões, novicentos e cinqüenta 
e oho mil cruzados novos), e dá outr.as provi­
dências. 

O projeto eri:t questão visa a incorporãr 
à Lei no 89/89, de 29 de .dezembro de 1989, 
o·-excesso de arrecadasão de entidades _n_a_s 
quais direta ou indiretamente detém a maio­
ria do capital social com direito a voto e os 
recursos de saldos de exercícios anteriores. Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei do DF n9 8, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que A presente solicitação divide-se em crédito 
autorizaoPoderExecutivoaabrircrédi- suplementar, no valor de NC_z$ 

-tos--ã:dfCTónais até 0 limite __ de NCz$ 4.586.956.000,00 (quatro bilhões, quinhentos 
5.187.958.000,00 (cinco bilhões, cento e e oitenta e seis milhões, novicentos e cinqiien­
oitenta e sete milhões, novicentos e cin- ta e seis mil cruzados novos), crédito especial 
qüenta e oito mil crutados novos) e dá no montante de NCz$ 601.002.000,00, (seiS­
outras providências. (Dependendo de __ centos e um milhões e dois mil cruzados no-
parecer.) · vos). 

No quadro abaixo, relacionamos os órgãos incluidos no presente Projeto. 

Especificação 

Procuradoria Geral 
Sec. de Planejamento 
Sec. de Administração 
Sec. da Fazenda 
Sec. da Educação 
Sec. de Saúde 
Sec. de Desenv. Social 
Sec. de Desenv_. Urbano 
Sec. de Transportes 
Sec. Seg. Pública 
Sec. Ind. Cqm. eTurismo 
Reserva de Contigênc1a 

Como demon;stra o quadro, destacaasc a 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, com 
valor de NCz$ 4.409.763 mil, representando 
85% do total do crédito, destinados ao orça­
mento de investimento e, especificarwnte pa­
ra a Companhia de Água e Esgotos de Bra­
sília- Caesb, no valor de NCz$ 3.577.806 
mil, e para a Terracap, no valor de NCz$ 
499.000 mil. 

Vale salientar a exposiÇão de motivos do 
Senhor Secretário de Planejamento do Go­
verno do Distrito Federal. 

NCz$ 1 .ooo;oo 
Proj. de Lei 08/90 % 

30.000 
40.000_ 

130.000'" 
101.150 

0,58 
o, 77 
2,51 
1,95 
4,81 
0,53 
0,80 

-249.300 
-27-570 --
41.000 

4.409.763 
130.000 

4. 175 
5.000 

"20.000 

5.187.958 

Em viitude da reorganizaçãõ administra­
tiva procedida através da Lei n9 49, de 25 
de out_ubro_ de 1989, que introduziu novo es­
pectro distributivo das ações do governo at r a~ 
vés das Secretarias e das Regiões Adrninis­
trativas·;·alguns remanejamentos se fazem ne­
CessáifOs no progtãm.a de trabalho do corren­
te exercício. 

No orçamento de investimento sãO propos­
tas alterações nos progra-mas de trabalho da 
CompaJ?-hia de Água e Esgotos de Brasília 

85,00 
2,50 
0,08 
0,09 
0,38 

100 

-Caesb e d_a_Companhia Irnobiliãiía de Bra­
S11ia- Terracap. 

Os ajustamentos propostos no orçamento 
de investimento decorrem de levantamentos 
mais preciosos nas receitas próprias das em­
presas públicas, CujciS programas de trabalho 
não eram anteriormente incluídos na Lei Or­
çamentária Anual, passando-se a considerar 
também operações de créditos e receitas ope­
racionais não estimadas na proposta inicial. 

São incluídos através de crédito especial 
projetos específicos nos orcamentos próprios 
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da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, 
Fundação Educacional do Distrito Federal 
e Fundação do Serviço Social do Distrito Fe­
deral para aplicação de recursos consignados 
no programa de trabalho do Fundo de Desen­
volvimento do Distrito Federal -- Fundefe. 

No art,_?~- da Lei no 89/89 foi inclulda a 
expressão " ... entre o mês de reajuste e o 
mês anterior. .. " para melhor defiriir o períÕ­
do de geração do índice de atualização da 
URO/DF. 

Solicita ainda que as dotações destinadas 
às despesas de pessoal e encargos sociais, pela 
sua característica de precedência de execu­
ção, sejam atualizadas pelo fator pleno de 
ajustamento da URO/DF de cada mêS, -sem 
os redutores de que trata o art. ~ da Lei 
n• 89/89. 

Através do ofício on 18, o Governo do Dis­
trito Federal solícita alteração técnica nos 
anexos ao projeto _em estudo. 

EMENDAR-! 

Acrescente-se ao projeto 1.074 - Cons­
trução e Adaptação de Prédios Escolares do 
Ensino Fundamental- NCz$ 70.000.000,00, 
usando fonte de Recurso, projeto 1.079 -
Construção e Adaptação de Prédios Esco­
lares de Ensino Médio. 

Justificação 

A emenda visa prover o projeto de recur­
sos, tendo em vista a necessidade de constru· 
ção, reparos e adaptação dos prédios esco­
lares da rede de ensino oficial do Distrito 
Federal. 

EMENDAR-2 

Acrescente-se a títulos dos projetos 1.074, 
1.079, a expressão .. Reparo". 

J ustificaçào 

Para dar uma maior amplitude âs f~nali­
dades do projeto, faCilitando a gerêncía dos 
mesmos e visando atingir os seus obj6tivos. 

EMENDAR-3 

Anulação de parte do projeto 1.041 -
Obras e Reequipamento de órgãos do GDF, 
no valor de NCz$ 15.878.000,0Q, e do projeto 
1.032 -Obras e Equipamentos do Sistema 
de Transporte, valor de NCz$ 20.000.000,00, · 
ambos do Fundefe. 

Justificação 

A emenda objetiva oferecer reforço de re· 
cursos para os projetos em questão. 

Em face do exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei no 08/90-DF, nos termos 
apresentados pelo Poder Executivo, com as 
emendas de relator apresentadas. 

É o patecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto, com três emendas que apresenta. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto e das emendas. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, que estabelece que não 
haverá votação de proposições nas sessões 
de segundas e sextas-feiras, a matéria retor· 
nará à sessão de amanhã, quando poderá ser 
votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-uem 2:--

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 2. DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~' 2, de 1990, de autoria 
do Senador Odacir Soares e outros Se­

_nhores Senadores, que altera o Título 
IV do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. (Dependendo de pareceres.) 

Sobre a mesa, emenda que será tida pelo 
Sr. 1~ Sec[etárfo-. -

É lida a seguinte 

EMENDAN• I 
-----(Substitutiva) 

Ao Projeto de Resolução n? 2, de 1990, 
que altera _o títUlo IV d~ J!egimento Inter~ 
no do Senado Federal. 

Substitua-se o piojdo pelo seguinte: 
Art. 1" Inclua-se, após o art. 66, um art. 

66-A com a seguinte redação: 

"Art. 66~A O Presidente da Repú­
blica poderá indicar Sei"lador para exer­
cer ã. função de Líder do Governo. 

P'arági"afo único. O Líder do Gover­
no poderá indicar até dois Vice-Líderes 
dentre os Líderes das Representações 
Partidárias que apóiam o governo. 

Art. 2" Esta resolução entrará em vigor 
na data de sua pubalicação. 

Ar_t. 3° Revogam-se as ·arspOsições em 
Contrário. · --

Justificação 

A presente emenda visa corrigir a duali· 
dade de disposições - com a mesma finali­
dade - que ocorreria se aprovado o texto 
origirial. 

Com efeitO, as "prerrOgativas" estabele• 
cidas no inciso I, 1_1, 111 e IV do art. 66 do 
projeto já constam dos arts. 14, 11 e V, 81 
e 112 do Regimento. 

QUanto à proposta de inciso IV ela viola 
toda a tradição Parlamentar brasileira eXigin­
do inscrição prévia, pelas bancadas, dos 6m­
didatos e cãrgãs na Mesa. 

Sala das Sess-óes, 12 de março de 1990. 
- Jutahy Magal_h~es. 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Solicito ao nobre Senador Ediscifl Lobão 
o parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidcióaiiia sobre o projeto e a emenda 
apresentada. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que se busca 
com o projeto é a recriação da figura c;ia Lide­
rança do Go_verno no Senado Federal. 

Na verdade a Liderança existiiá até o dia 
15 de março próximo e, a partir daí, deixará 
de existir. Consta do riosso Regimento Inter­
no. 

Propõe o Senador Odacir Soares, com o 
apoio de mais 47 Srs. Senadores, a inscrição 
definitiva do princípio da existência da Lide­
rança do Governo no corpo pennanente, por­
tanto, do Regimento Interno do Senado. 

O eminente Senador Jutahy Magalhães, 
sempre atento às questões regimentais, so­
bretudo, apresenta uma emenda substitutiva 
que procura enxugar a proposta origin-al do 

-Senador Odacir Soares. 
O nobre Senador Jutahy Magalhães enten­

de que há redundància na inscrição de -dispo­
sitivos ao Regimento, uma vez que eles já 
existem atualmente. 

Estou de acordo com a emenda substitutiva 
do Senador Jutahy Magalhães, que faz alguns 
acréscimos e a supressão de pequenas pala­
vras. 

Permito-me, portanto,ler a emenda substi· 
tutiva, com as subemendas que apresento. 

Diz o projeto: 

"Substitua-se o projeto pelo seguinte: 
Inclua-se, após o art. 66, o art. 66-A, 
com a seguinte redaç~o:_-_é a proposta 
do Senador Jutahy Magalhães: O Presi­
dente da RedpUblica poderá indicar Se­
nador para exercer a função de Líder 
dO Governo." Estou de acordo. 

"Parágrafo únicO. transfiro ao § 1~: 
O Líder do Governo poderá indicar Vi­
ce-Líderes dentre representações parti­
dários que apoiam o governo." 

O que pretende o Senador Jutahy Maga-
lhães é_: -

"O Líder do Governo poderá indicar 
até dois Vice-Líderes dentre os Líderes 
das· repre-sentações- partidárias que 
apeiam o Governo." 

S. Ex" limita a doiS e pretendo que Se retire 
o limite de dois, até porque, pelo Regimento 
Interno atual, Os Líderes não têm limitação 
para indicação -de Vice-Líderes, 9s Lídres de 
bancadas partidárias. Ou seja, uma bancada 
de dez Senadores poderá ter um Líder e nove 
Vice-Líderes, o que nunca acontece. Entre­
tanto, se os Líderes partidários não estão li­
mitados a um nUmero restrito de Vice-L(­
deres, penso que não se deve também limitar 
o Líder do Governo, o que não quer dizer 
que sejam indicado_s dez Vice-Líderes do Go­
verno. 

O segundo ponto -que me pareCeu funda­
mental: o Senador Jutahy Magalhães propõe 
que os Vice-Líderes tarilbém sejam Líderes 
de outros partidos. Penso que necessariamen­
te não devem ser, até podem ser Líderes de 
outros partidos os Vice-Líderes do Goveino; 
porém, necessariamente, não. Retiro esta 
condicionante. 

Fica, portanto, repito, ã redação desta ma­
neira: 
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§ 1~ O Líder do Governo poderá-in­
dicar Vice-Líderes_ dentre as represen­
tações partidárias que apóiam o Gover­
no." 

Acrescento o§ zo, que diz o seguinte: 

"0 Líder do Governo poderá encami­
nhar a votação ou requerer verificação 
desta em qualquer Comissão." 

Isso estava no projeto original do Senador 
Odacir Soares. 

Artigo 29, que é do Senador Jutahy Maga­
lhães: 

"Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publil::ação. 

R~vogam-se as disposições em contrá­
rio." 

O SR. Jutahy Magalhães - E como fica 
o artigo anterior? 

O SR. EDISON LOBÃO - É o § 2'. Fica 
assim: 

"0 Líder do governo poderá encami­
nhar a votação ou requerer verificação 
desta em qualquer Comissão." 

É a atribuição que têm todos os Líderes. 
Todos os Líderes, tanto do Senado como da 
Câmara, podem fazer isso. Eles não podem 
votar como Líder, ele encaminha a votação 
e requer verificação. 

Sr. Presidente, acato a emenda substitutiva 
do Senador Jutahy Magalhães com essas alte­
rações que agora proponho. O meu parecer, 
portanto, é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador An· 
tônio Luiz Maya, para emitir o parecer da 
Comissão Diretora. 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA (PDC-"­
TO. Para emiti! parecer. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelas 
razões apresentadas pelo ilustre Relator da 
matéria, e propriamente de subemenda à 
emenda do nobre Senador Jutahy Magalhães 
e pela pertinência dessas razões, a Comissão 
Diretora é favorável a que se aprovem tanto 
a emenda assinada pelo nobre Senador Juta­
hy Magalhães como as duas subemendas no 
nobre Senador Edison Lobão. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, da emenda e 
da subemenda, em turno único. 

O Sr. Jamil Haddad-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Senador Edison Lobão apresenta um subs­
titutivo que, na realidade, é do Senador Juta· 
hy Magalhães, apenas com um parágrafo 
amais, relacionado com o art. 66-A. 

EStava eu fazendo a leitura do projeto do 
Senador Odacir Soares e preparando justa· 
mente uma emenda supressiva ao item 2 apôs 
a palavra ''voto", retirando "mas podendo 
encaminhar a votação e requerer verificação 
desta". 

Sr. Presidente. o Líder do Governo será 
mais um Membro das Comissões, com essa 
redação que está, inclusive; ·no parecer do 
Senador Edison Lobão, porque é claro que 
a Lidef-ãnça do Governo terá, em todas as 
posições, elementos ligados à sua bancada, 
entãO, um pedido de verificação, já que ele 
não tem direito a voto, mas o pedido de verifi­
cação _encaminhando a _votação deveria ser 
feito por algiiém da sua Bancada Governísta 
dentro da Comissão, e não o Líder fazer esse 
encaminhamento oU pedir verificação na Co­
missão e no Plenário. 

Sr. Presidente, me parece que, na reali­
daçie, não faz sentido, porque o Líder do 
GóVetno seria em todas as Comissõe.s, mais 
em Membro na constituição das Comissões, 
quando o Regimento estipula o número de 
Membros de cada Comissão nesta Casa. 

Além do mais, Sr. Pre~idente., fica uma 
dúvida muito grande relaciõilad8. com este 
problema do Líder do Governo. 

O art. 61 diz o seguinte: 

nAs Iepri!sentações partidárias pode­
rão constituir Bloco Parlamentar." 
-"Parágrafo único. Somente será ad­

mitida ãiorinaçãO de Bloco Parlâmentar 
que represente, no mínimo, um décimo 
da composição do Senado." 

É claro que uma Liderança governamental 
terá mais do que 1110 e estará constituído, 
af, um Bloco Parlamentar que tem direito 
a ter Liderança. Daí a minha dúvida, porcjue 
a Liderança do Governo constitui-.se de um 
Bloco Parlamentar com "X" Senadores e o 
seu Presidente "indicará", entre os Mem­
bros, porque como estava no projeto, a indl­
cação vem do Preside.nte da República. O 
Presidente da República diz: "Eu quero que 
o meu Líder seja o Senador" - exempli· 
ficando --'-'Edison Lobão". 

Tenho a impressão de que isso deveria ser 
um-:Proôlenfa -interna corporis, quer dizer, 
é um problema que a: Bancada Governsita 
decidirá. Claro que com a indicação do Presi­
dente da República ele será o Líder, _mas 
não vir a indicação, o Presiderite iridicar para 
ser seu Representante aqui, e nós aqui apro­
varmos, o nome de um Senador para exercer 
a sua Liderança. 

De modo que, Sr. Presidente, está clara· 
mente coD.stituída, dentro do nosso Regimen­
to, a Maioria e a Minoria. Maioria será fusta· 
mente a Liderança do Goyemo; quem defen­
de o governo será a Maioria, constituindo 
um Bloco Parlamentar, porque o conceito 
de Maioria_ e Minoria é muito divergente. 
Considera-se Maioria a maior Bancada com 
assetno __ n_a Casa, e-, de acordo com o Regi­
mento,· a Minoria seria quem lhe opusesse, 
que, no caso, seria a segunda Bancada. 

No entanto, tivemos aqui, no ano passado, 
determinados momentos em que tanto o 
PMDB como o PFL estavam juntos. Então, 
era uma mescla de maioria e Minoria falando 
erti nome do Governo. É muito mais lógica 
a constituição do Bloco Parlamentar~ 1:[QI 
Bloco Parlamentar Goveiitista e um Bloco 
Parlamentar de Oposição, porque não é pos­
sível que haja na Casa um Líder do Governo 
e não haja um Líder de Oposição. No lugar 
de se criar a figura do Líder do Governo, 
que seja constituído um Bloco Parlamentar 
governista e, automaticamente, será criado 
um Bloco Parlamentar pela Oposição. Isso 
parecia muito mais lógico do que se criar, 
novamente a figura do Líder do Governo, 
e ainda mais, comó deseja o nobre Relator 
da Comissão de Constituição e Justiça e Cida­
dania, podendo ele participar, não ter direito 
a voto, mas participar das discussões e tendo 
direito a solicitar, inclusive, a verificação de 
quorom na Comissão ou no Plenário. 

Sr. Presidente, quero deixar bem clara esta 
minha posição, porque o Título IV do nosso 
Regimento é confuso- temos que reconhé­
cer isso -, não é muito claro: _conceito de 
Bloco Parlamentar, Maioria, Minoria ... Não 
é um Português escorreiio nem muito clássico 
aqui, em termos de se poder analisar em pro­
fundidade esta matéria. 

No parecer do Senador Edison Lobão e 
na emenda do Senador Jutahy Magalhães, 
me parece que se·mantém tãmbém certa difi­
culdade para que possamos ter a noção exata 
do que será a Liderança do gOverno ou quem 
será a Maioria, o que será Bloco de Oposição, 
Bloco de Governo, quem será o Líder do 
Governo ou Líder do Bloco Governista e 
quem será o Líder da Oposição. Parec_e-me 
que está muito confusa esta questão, e seria 
simplificada se fizéssemos a cons_tituição <;te 
Bloco Parlamentar Governista e ·~;~e um B}oco 
Parlamentar de Oposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante- o discurso do Sr. Jamil Had­
dad, o Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antônio Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Continua em discussão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra, 
Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos nós, 
aqui, devemos estar lembrados da votação 
do Regimento Interno. A grande preocupa· 
çãó naquele momento era de-extinguir a fígu· 
ra do Líder do Governo, não por questões 
pessoais de atingir ó Senador A, B, ou C. 
Pelo contrário, por questões pessoais, manti­
vemos a função de Líder do Governo até 
a extinção do atual Governo. para evitar dizer 
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que estávamos cassando o mandato do Sena­
dor Saldanha Derzi. 

Mas, em lugar do Lfder do Governo foi 
criada a figura do Líder da Maioria e Uder 
da Minoria, porque af sim, estariam· Coloca~ 
das as duas lideranças que representariam o 
pensamento governista e o pensamento opo­
sicionista. 

Ê normal, e quase sempre ocorre, que o 
governo consiga ter a maioria. Mas, parece 
que aqui não conseguiu as 38 assinaturas para 
formar a Liderança da Maioria. Daí, a minha 
preocupação em formar, em criar novamente 
a figura do Líder do GoVerno. Eu--ãSSinei 
o projeto, a proposta. Não queria que disses­
sem que estava tentando aqui evitar que se 
indicasse o Líder do Governo. A figura do 
Líder do Governo será .apenas uma criaç1o 
a mais, ele exercerá o papel de Liderança. 

Quando fala, aqui -peço vénia ao Sena­
dor Edison Lobão- qualquer Senador tem 
direito ao uso da palavra em qualquer Comis· 
são. Não tem direito a voto, ma~ pode disCl,ltir 
a matéria em qualquer comissão. E não é 
possível, como disse o Senador Jamil Had­
dad, que a Liderança do Governo não tenha 
ainda Representante na Comissão, para pedir 
verificaçáõ de quorum, quando for o caso. 

O nosso Regimento não permite que uma 
pessoa só, seja Líder de uma Bancada de 
46 Senadores, de 20 Senadores ou â:e uni-Se­
nador apenas, possa pedir, sozinho, verifi­
cação de quorum. Nosso Regimento estabe­
lece urn mínimo de Senadores apoiàndo a 
verificaç:[o--de- quorum. Então, por que criar 
este poder, que não é necessário, porque um 
Líder de Governo que não consegue apoio 
de três Senadores para pedir verificação de 
quorum, no caso de interesse do Líder do 
Governo, não é líder de nada; é líder de si 
próprio. 

Assim, não há necessidade de se colocar 
isto, que vem contra o que dispõe nosso Regi· 
menta. Isto é questão prática, é questáo do 
nosso dia-a-dia. Parece que é uma questão 
política colocar que ele não tem <:Jíreito a-Isto. 
Não precisa. Não há necessidade disto. 

Lamento discordar do Senador Edison Lo­
bão, porque entendo que esse § 2~ não tem 
qualquer sentido. Eu não diria que o projeto 
não tem sentido. Mas, vamos colocar para 
que haja condição de se criar a figura do 
Líder do Governo, quando não se tem maio­
ria para se apresentar o Líder do Governo. 
Mas não há necessidade desse § 29, muito 
menos abrir mão do que já está no nosso 
Regimento, dizendo que tem de haver um 
mínimo de apoio necessário paia se pedir ve­
rificação de quorum. V. Ex~ concorda? 

O Sr. Edison Lobão- Concordo. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- O nobre 
Senador Edison Lobão está dizendo que con­
corda com a retirada do § 26 e eu concordO 
com a modificação que S. Ex• fez no § r~. 
Ficamos empatados. PeÇ~o que seja anotado 
que o Senador Edison Lobão abre mão do 
§ 2'. 

Ficaria assim: inclui-se, após o art. 66, o 
art. 66- A ~om a seguinte redação: 

"Art. 66 - A -O Presidente da 
República poderá indicai Senador para 
a função de Líder do Governo. 

Parágrafo único. O Líder do Gover­
no poderá iil.dicar até dois Vice-Líderes, 
dentre as representações partidárias que 
apõi"àiil o Governo." 

Era o que tinha 8. dizer, Sr. Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Para se pronunciar a respeito da nova si· 
tu ação, face exatamente ao que é proposto 
pelo nobre Senador Jutahy Magalhães, con­
cedo a palavra ao nobre Relator, antes de 
concedê-la ao nobre Senador João Menezes. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, o nobre 

-SenadOr Jutahy Magalhãe_s tem razão. Na 
verdade, no projeto original estava dito aqui 
no inciSo U do art. 66: 

"PartiCipar, pessOalmente, ou por in­
termédio dos seus Vice-Líderes1 dos tra­
balhos de qualquer ComisSâo-de que não 
seja membro, sem direito a voto, mas 
podendo encaminhar a votaça:o ou re­
querer a verificaÇão desta;" 

Imagine, Senador Jutahy Magalhães, re­
cebi e~te processo para dar parecer agora e, 
lamentavelmente, não tive tempo de estu­
dá-lo mais detidamente, para observar que 
Líderes de Bancada já possuíssem essa prer­
rogativa de verificação, encaminhar a vota· 
ção etc., _e que com isso estava-se também 
atribuindo_ ao Líder de Governo a mesma 
pierrõgiitíVa. Sucede que V. Ex• tem razão, 
os Líderes, pelo atual Regimento, não têm 
essa prerrogativa. Então, não é justo, não 
é correto realmente que se atribua ao Líder 
do Governo uma prerrogativa que os demaís 
Líderes não têm. Então, estou inteiramente 
de acordo com V. Ex• e retiro, portanto, o 
§ 29, permanecendo a alteração apenas quan-

-- to_ ao § 19, que passa a ser, como estava na 
_emenda substitutiva do Senador Jutahy Ma­
galhães, Um parágrafo único. 

Creío que áSSiin fica tudo bem, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

OSR. PRESiDENTE (Antônio LuizMaya) 
-Conce-do a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio LuizMaya) 
- Não havendo mais nenhum Sr. Senador 
ql.!e _queira fazer uso da palavra, está encer­
rackt a discussão. 

Em obediência aO disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, que estabelece que não 
haverá votação de proposição nas sessões de 
segundas e sextas~ feiras, a matéria retomará 
à pauta na sessão de amanhã, quando poderá 
ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Item3: 

OFÍCIO S/6. DE !990 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n9 S/6, de 1990 (n9 350/90, ria 
origem), relativo a proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado 
do P.araná a emitfr e-colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, quatro bi­
lhões de Letras Financeiras do Tesouro 
daquele Estado (LFf-PR). (Dependen­
do de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 16, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Econéi~ 
micos, sobre o Ofício "S" n? 6, de 1990, 
-do Senhor Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando ao Senado Fe­
deral, o pedido formulado pelo Governo 
do Estado do Paraná, no sentido de que 
seja autorizada a emissão e colocaçílo no 
mercado, através de ofertas públicas, de 
4.000.000.000 de Letras F~nceiras do 
Tesouro do Estado do Paraná (LFT -PR).-

Relator: Senador Gerson Camata 

O Est8.dq do Paraná, através de seu Gover­
no, formula pedido de autorização para etrriS· 
são de títulos de sua dívida pública, nos ter­
mos do art. 9~ da Resolução n"' 94, de 15-12-89 
(DOU de 26-12-89 com repub!icação no DOU 
de 29-12-89), deste Senado Federal. Pretende 
o lançamento e colocação no mercado, atra­
vés de ofertas públicas, de 4_.000.000.000 de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Paraná (LFr-PR), cujos recursos serão desti­
nados à conclusão "de programas de investi­
mentos nas áreas de rodovias pavimentadas, 
obras de saneamento e infra-estrutura social, 
a serem realizadas naquela unidade federa­
tiva. 

- A emissão" pretendida será nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: 4.000.000.000 de LFr-PR; 
b) modalidade: ao portador ou nominati­

va-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Finan­

ceiras·do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) pra:zo: até 1.825 dias; 
e) valor nominal: NCz$ 1,00; 
f) previsão de colocação e vencimento 

dos títulos a serem emitidos: 
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Colocação 

MAR/90 
MAR/90 
MAR/90 

g) forma de c_olocaçáo: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n~ 565 de 
20-9-79, do Banco do Central do Brasil; 

b) autorização legislativa: Lei n" 8.212 de 
30-12-85, Lei n• 9.058, de 3-8·89 e Decreto 
n• 5.700, de 13·9·89. 

Segundo as disposições contidas na Reso­
lução n" 94, çle 15-12-89, deste Senado Fede­
ral, o Estado do Paraná (PR), quando da 
contratação de operação de crédito de sua 
dívida consolidada interna, deverá obedecer 
os limites seguintes: 

a) montante global por valor de contra­
tação (equivalente ao total das Despesas de 

Vencimento 

MAR/93 
. MAR/94 
MAR/95 

Total 

Capital estimadas para o ano de-1990): NCz$ 
9.876,1 milhões; 

b) montante global por valor de contra­
tação (equivalente aos dispendios da dívida 
consolidada previstos para o exercício + 10% 
da receita líquida real, devidamente corrigi­
dos): NCz$-4.018,0 milhões e 

c) dispêndio anual máximo (compreen­
dendo principal e acessórios, por valores 
anuais, de todas as operações da dívida con­
solidada interna e externa): NCz$ 4.341,2mi­
lhões. 

lrui!ECIP!t!D DA I 

Quantidade 

550.000.000 
1.700.000.000 
1. 750.000.000 

4.000.000.000 

Ainda em cumprimento ao contido no art.-
9~ da refer.ida Resolução n? 94, de 15-12-89, 
foi devida e previamente ouvido o Banco 
Central do Brasil. Examinada a matéria pelo 
seu Departamento da Dívida Pública e Ope­
rações Espedã.is (DEDIP), este informou 
que, no que diz respeito aos limites fixados 
para as operações em questão, nada havia 
a opor à realização da referida emissão, uma 
vez que, mesmo após a sua efetivação, conti­
nuará o Estado do Paraná (PR) obedecendo 
os limites que lhe foram iinpostos pela resolu­
ção de que se trata, conforme a seguir se 
verifica e informado por aquele DEDIP: 

[I I!CZI Hll!iõES 

miiES I RECEI!A I DiVIDA COKSOLIOAOA 
I OltAHEHTÁit1A 1----

iPERAC10iiA1S 1 I OPERntáES J,l I OPERIIÃO SOB lSITUnt!O PDSIEUO! 
------10/ERAIÕES WIOiH EXISIEKIES EJME lA E!iiSS!O IIE· 
D1stR18lliACÃO I VILDI llflllllS E!1 1911 !Ali 111 ltl IIEJ!DIVMD!,(AJI(!JI(CJ 
----1--: I 1------
HOH!AKIE ffi.OB!J!.I I I l f 
101 VALO! DEl !.B/6,11 2.!111,1 l l 4.111,1 ° l 6.811,1 
COH!!AIACIO IA!! I I I l 
---1--1 1 I 1-----
llHllE DO IIEH I l/!1111111111111 I l I 
I 110 A11.3! DA l 4.118,11///1/1///////// I I 4.111,1 I UH,I 
IESOLLÇIO WB?I 1111111111111/11 I I l 

IBI I l//lflflfllll/11 I I I 
: I----I---

OIS!'iiiD10 AKUM.I!ÁX1~01CH /1/111!11/11/1/ I 1/lflfflff/f 1/ffffflllllf/l/flflfffffflfflflf/f 
------1 l 1-----
AliO DE 1111 
AHO OE IIYI 
AKO DE 11!2 
ARO DE 1193 
AKO DE 1111 
AHO DE 1195 
AMO DE 171! 
AMO DE 1!!7 
AMO DE I!!B 
!liO DE 1119 

11.341,2 11111111111111111 2.J65,e 1 1 
I I.JU,2 11111111111111111 2.211,1 I I 
I 4.34!,2 11111111111111111 1.817,1 I l 
I 4.JU,2 1111111111111/11 I J,BJ6,6 I 749,1 l 
I 1.341,2 I 111111111/f/111 I l.ló9,8 I 2.516,1 I 
I 4.341,2 I 111111111111111 I 1.512,1 I 2.UII,I I 
I 4.JU,2 ll/lfllll/1/f/lf I !.376,2 I I 
l 1.34!,2 I 111111111111/11'1 1.294,3 l I 
11.311,2 I !11111111111111 I 1.162.5 I I 
I 4.311,2 llflf/ff/1/11/111 l.llT,I l I 

Apreciado o pleito pela Diretoria do Banco 
Central do Brasil em sessão de 1 ~ de março 
de 1990, segundo o VotoBCB n~ 172/90, favo­
rável, foi aprovado o pedido do Estado do 
Paraná. 

Senado Federal, existe Declaração emitidas 
pelo Senhor Secretária do Estado da Fazenda 
do Paraná no sentido de que vêm sendo cum­
pridos os limites fixados_ pelo art. 212 da 
Constituição Federal e pelo art. 38 das Dispo· 
sições Cõhstitucionais Transitórias. O Estado 
do Paraná, outrossim, está no pleno exercício 

No que se refere às exigências contidas no 
art. 13 da Resolução n;- 94, de 15-12-89, deste 

2.365,2 
2.211,1 
I.BI1,1 
2.m.1 
4.2B5,B 
1.312.1 
1.318,2 
1.274,3 
1.!62,5 
1.157,9 

da competência tributária que lhe foi confe­
rida pela Constituição Federal. 

O pedido, assim, não s6 está devidamente 
instruído na forma da Resolução n9 94, de 
15-12-89, deste Senado Federal, como qbe~ 
de·ce todas as disposições nela contidas. 
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Do exposto, lnexiste_ óbice a que seja con­
cedida a autorização pretendida pelo Estado 
do Paraná, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 5, DE 1990 

Autorizo o Governo do Estado do Para­
ná a emitir e colocar no mercado, atraYés 
de ofertas públicas, 4.000.000.000 deLe­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Paraná (LFT-PR). 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É o Governo do Estado do Para­

ná autorizado, nos termos do art. go da Reso· 
lução-n~ 94, de 1989, do Senado Federal a 
emitir e colocar no mercado, através de ofer· 
tas públicas, 4.000.000.000 de Letras Finan­
ceiras do Estado do Paraná (LFT-PR). 

Art. 2G Esta resolução e-ntra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1990. -
Raimundo Lira Presidente. -Gerson Cama· 
ta, Relator. -Carlos Alberto - Maurício 
Correa - Carlos de Carli - Edison Lobão 
- Mauro Borges - Ney Maranhão - Meira 
Filho- Mansueto de Lavor- Jamil Haddad 
- Ronaldo Aragão- José Agripino - Olavo 
Pires. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - (Antonio Luiz 
Maya) -Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem.) - Sr. Presidente, só há 
este parecer ou há mais algum dependendo 
de parecer? 

OSR. PRESIDEN'rE (Antonio Luiz Maya) 
- Somente este; foi aprovado pela Comis­
são. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, 
está em fase de discussão. 

OSR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Vai entrar na fase de discussão. (Pausa) 

O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Proje· 
to de Resolução, n~ 5, de 1990, que autoriza 
o Governo do Estado do Paraná a emitir e 
colocar no mercado, através de ofertas públi­
cas, quatro bilhões de Letras FinanceiraS-do 
Tesouro do Estado do Paraná (LFT-PR). 

Completada a instrução da matéria, pa5-
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

OSR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: votamos, 
aqui, no final do ano passado, dois projetos 
de resolução que criam as normas para apre­
ciação desse processo. O parecer foi lido, mas 
o relator não está presente. Foi lido, portan· 
to, mas o Relator não está presente. Foi lido, 
portanto, pelo 1~ Secretário, que está secreta­
riando a Mesa, o SeDador Francisco Rollem­
berg. Não caberia fazer~lhe uma indagação, 
porque também não teria S. Ex• obrigação 
de prestar o esclarecimento que vou pedir. 
Mas, como tenho uma informação de que 
esses processos não e_stão obedecendo às nor­
mas votadas pelo Senado, - não sei se a 
informação está correta ou não,- é que eu 
pediria que a Mesa verificasse com o rigor 
necessário se esses processos, inclusive o item 
1 da pauta de hoje, por mais importantes 
que sejam, estão atendendo a todas as nor· 
mas votadas pelo Senado no final do ano pas· 
sado. Porque, da minha parte, eu procurarei, 
também, me informar melhor sObre o assun­
to. Mas eu gostaria que a Mesa prestasse 
atenção a esses problemas. Se estiver, tudo 
bem. Não tem problema! Agora, se não esti­
ver, espero que a própria Mesa retire essas 
matéri(lS de pauta, para que venham atender 
àquilo que o Senado determinou como nor­
mas obrigatórias. -- - -

O SR. PRESIDENTE (Antonio LuizMaya) 
- A Mesa atenderá, sem dúvida alguma, 
à solicitação de V. Ex' e tomará todas as 
providências para que matérias dessa natu· 
reza sejam traúidas com rigor e, sobretudo, 
dentro das normas. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, em obediência ao 
disposto no art. 168, do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 

venc·tmento Qu:antt:dade 

15-03-90 
15--06-90 
15-09-90 
15-1"2-90" 

Colocaçilo 

15-03-90 
15-06-90 
15-09-90 
15-12-90 

Total 

Vencimento 

01-03c93 
"0-"'"01-0$-93 

01-09-93 
-10-12-93 

35-.378.780 
19 • .534.220 
22-181.150 
- 4.356.020 

31.450.170 

Ti tu lo 

691095 
691095 
691095 
691095 

proposição nas sessões de segundas e sextas­
feiras, a matéria- retOrnará- à pauta na sessão 
de amanhã, quando poderá ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Antanio Luiz Maya) 
-Item4: 

OFÍCIO N" S/7, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos tennos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício-n• S/7, de 1990 (n• 351/90, na 
origem), relativo à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de São Paulo (SP) a emitir oitenta e um 
milhões, quatrocentos e cinqüenta mil, 
cento e setenta Letras Financeiras do Te­
souro daquele Município (LFTM-SP), 
para os fins que específica. (Dependeo~ 
do de parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão, para proferir parecer sobre a ma­
téria. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL -MA. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadores, com o Ofício no sn, de 1990, o Se­
nhor Presidente do Banco Central do Brasil 
encaminha ao SenadQ Federal solicitação da 
Prefeitura do Município de São Paulo - SP 
para que seja o município autoriZado a emitir 
e colocar no mercado,__no corre·nte exercício, 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal de 
São Paulo- LFTM-SP, cujos recursos serão 
destinados ao giro d~ 81.450.170 (oitenta e 
um milhões, quatrocentos e cinqüenta mil, 
cento e setenta) LFTM-SP vencíveis neste 
exercício. 

A emissão realizar-se-á nas seguintes con· 
dições: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros reais; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Fi­

nanceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa 
referencial); 

d) Prazo: até 1.095 dias; 
e) valor nominal: NCz$ 1,00; 
f) características dos títulos a serem subs· 

tituídos: 

Data-Base 

15C03-90 
15-06-90 
15-09-90 
15-12-90 
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g) previsão-ue colocação e·-vencimento dos títulos a serem emitidõS: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TiTULO DATA-·GASE 

15 .. 03~90 01.03-93 691095 15.03-~-90 

15.06.90 01.06.93 691095 15.06.90 

15.09 .. 90 01.09.93 69:1095 15.09.90 

15.12 .. 90 10.12.93 691095 15.12.90 

h) forma de colocação: através de ofertas 
públicas, nos termos da Res_olução no 565, 
de 20-09-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei no 10.812, 
de 28-12-89, e Decreto n" 27.630, de 26-01-89. 

A Diretoria da Dívida Pública e Mercado 
Aberto do Banco Central do Brasil, conside­
rando que a efetivação da emissão pretendida 
contém-se nos limites fixados pela Resolução 
n~'94, de 15 de dezembro de 1989, do Senado 
Federal, pronunciou-se favoravelmente ao 
seu registro, uma vez obtida a aprovação des· 
ta Casa Legislativa. 

A realização da operação em causa tem 
em vista possibilitar o giro da dívida mobi­
liária interna do MUnicípio de SãO Paulo. 

Na hipótese, tendo em vista que foram ob­
servados os limites_ e condições estabelecidos 
na Resolução n~ 94, de 15 de dezembro de 
1989, e que a situação-das finanças da maioria 
dos municípios brasileiros torna imprescin· 
dível a rolagem de sua dívida, somos favorá­
veis à aprovação da emissão de títulos preten­
dida, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'' 6, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo- SP a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo - LFTM-SP. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São 

Pauio a-utoriz-a a emitir e a coiocãr no inerca· 
do, no exercício de 1990, Letras Financeiras 
do Teso_uro do Município de São Paulo -
LFTM -SP - em quantidade suficiente ao gi­
ro dos títulos da mesma espécie, vencíveis 
em 1990, pelo valor de resgate, deduzida par­
cela de 12% (doze porcento).a título_ de ju_!os 
reais. -

Art. zo Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. ----

É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Ancôrlio Luiz Maya) 
- O parecer conclui pela apresentação de 
Projeto de Resolução n~ 6, de 1990, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de São Paulo_-SP, 
a emitir 81 milhões, 450 mil, 170 Lecrãs Fi· 
nanceiras do Tesouro daquele Município 
(LFTM-SP) para os fins que especifica. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão:-(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

Em_ obediência _ao disposto do art. 168 do 
Regimento Interno, que estabelece que não 
haverá votação de proposição nas sessões de 
segundas a sextas-feiras, a matéria retornará 
à pâtitâ na ses-são de amanhã, quando poderá 
ser votada. 

OSR. PRESIDENTE (Antônío Luiz Maya) 
-Item 5: 

OF!ClO N" S/8, DE 1990 
(Em regime de urgéncia, nos termOs 

do art. 336, c, dõ Regimento-lntf:rno) 

Ofício n~· S/8, de 1990 (n" 352/90, na 
origem), relativo à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Maceió - AL, a contratar operação 
de crédito, em cruzados novos, no valor 
correspondente a 18.073.401,80 BTN, 
junto à Caixa Econômica Federal. (De· 
pendendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer que serã lido pelo 
Sr. lv-Secretário. 

b lido o se:guinte 

l'ARECER N' 17, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o Ofício n" S/8, de 1990 (n? 352/90, 
na origem), sobre o pedido da Prefeitura 
Municipal de Maceió-AL, de que seja 
aquela unidade da federação autorizada 
a exceder, em caráter extraordinário, o 
limite fixado para a expansão anual da 

- dMda, res~itadcs os demais limit~ l~­
gais. 

Relator: Seuador João Lyra 
Nos termos do que estabelecem os arts. 

5" e J:•_da Resolução n~ 94, de 1989, do Senado 
Federal, a Prefeitura MuniCipal de Maceió 
(AL) submeteu à c_onsideraçã_o do Banco 
·central do ~rasil, com vistas à adequada ins­
trução, Sua QfcipoSta de elevação te~porária 
do limite fiXado pelo item I, do artigo 3°, 
da Resolução supra, a fim de qUe possa aque­
le MunicípiO -contrafar--operaÇà:o de _ciédito, 
junto à CaixãEcoilômica Federal, no valor 
equivalente a 18.073.401,80 BTN, dentro do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Ur­
bano (Produrb ). 

A pretendida operação tem por objetivo 
a captação de recursos, a custos razoáveis, 
para o financiamento de obras de implan­
tação e recuperação de infra-estrutura, de sa­
neamento básico e de outras relacionadas 
com desenvofVime:n.to urbano, inclusive à 
construção de equipamentos comunitários. 

As condiÇões b-ásicas da operação, nos ter· 
mo'S da proposta apreciada pelo Banco Cen­
tral e sumarizada no voto Didip N~ 15/90 

(BCB) n" 181/90), de tal instituição, são as 
seguintes; 

a) Valor: 18.073.401,80 BTN (correspon­
dentes, em 1''-3-90 a NCz$ 533.886.611,00), 
em complemento à operação de 8.675.769,40 
BTN, já equacionada por se achar dentro 
dos limites fixados pela Resolução n" 94, de 
1989); 

b) Prazos: De caréncia: _6 meses além do 
prazo de execução; De amortização: 216 me· 
ses; 

c) Encargos:- Juros de 6% ao ano: 
- Taxa de administração de 2% sobre ca­

da desembolso; 
-Correção monetária de acordo com o 

índice de atualização dos si:tldos das cader­
netas de poupança livre; 

d) Garantia: Quotas do Fundo de Partici· 
paça:o dos Munictpios; 

A operação se acha devidamente autori· 
zada pela Câmara Municipal de Maceió, atra· 
vés da Lei n~ 3.824, de 24-12-88, que estabe· 
Ieee o teto de 3.200.000 OTN !....equivalentes 
a 26.749.171,20 BTN, segundo o critério defi­
nido pelo Senado Federal para a conversão 
de OTN em BTN, isto é, multiplica-se o mOri· 
tante de OTN por 6,17 (valor da em janeiro 
de 1989) e corrige-se o resultado_ pelo ín_dice 
1,3548 (correspondente: ao INPC de janeiro) 

--fixa o agente financeiro (CEF), o progra­
ma (Produrb) e a finalidade dos recursos, 
bem como autoriza o Poder Executivo Muni­
cipal a oferecer as garantias usuais, inclusive 
quotas do FPM, 

Em termos de im_pacto da operação sobre 
os limites_de endividamento estabelecidos pe· 
lo Senado Federal - através da Resolução 
n~· 94, de 1989-o voto da Diretoria do Banco 
Central do Brasil assinala, com base nas ava­
Iiações_de se_us setores técnicos, que a efetiva­
ção da operação implica, de fato na extrapo­
lação do limite fixado pelo item I, do artigo 
3~', da Resolução supra, sendo, contudo, man­
ti_d_a~ !-!-P~~ciáve_is folgas nos dois outra limites. 
a saber, montante de despesas de capital pre­
vistas para o exercíCíO- (art. 2'') e capacidade 
de pagamento (art. 3\ II). 
--- Observe-se, entretanto, que o limite ultra­
passado- que restringe o montante das con· 
tratações em cada ano ao montante dos dis­
pêndios com encargos da dívida no exercício, 
acrescido de dez por cento da receita líquida 
real ......_foi articulado c:om o propósito_ básico 
de democratizar, o acesso ao crédito público, 
isto é, de evitar q_l!e grandes tomadores ve: 
nham ao mercado e_ se apropriem da totali­
dade dos recursos disponíveis, o que, obvia· 
mente, não é o caso da Prefeitura Municipal 
de Maceió. 

No que se refere à instrução processual, 
o pedido se acha adequadamente informado, 
tendo cumprido as exigências estabelecidas 
no- art. 7°, parágrafo único, da Resolução no 
94, de 1989, do Senado Federal, isto é, anexa­
dq cópia da lei autorizativa, detalhado as ca­
racterísticas básicas da qperação, e informa­
do - através da análise do Banco Central 
do Brasil - a situação financeira do reque­
rente, especialmente no que tange à sua capa· 
cidade de pagamento. Sua instrução inclui, 
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igualmente, declaração do Prefeito Munici­
pal de que aquela unidade da federação tem 
cumprido as disposições do art. 212 da Cons­
tituição Federal. art. 38 __ d_o _Ato das Dispo· 
sições Constitucionaís Transitórias e demais 
exigências fixadas pelo art. 13 da Resolução 
n" 94, de 1989, do Senado Federal. Enten­
demos que tal documento, dotado de fé públi­
ca. seja suficiente para o propósiw, pelo me­
nos até que a Comissão de Assuntos Econô­
micos baixe instruções. específicas. 

Quanto aos aspectos formais, cabe assina­
lar que, segundo o que estabelece o artigo 
15. da Resolução n~ 94, de 1989, do Senado 
Federal, as resoluções autorizativas deverão 
incluir, as seguintes informações: 

a) Valor da operação; 
b) objetivo da operação e órgão executor; 
c) condições financeiras básicas da opera­

ção; 
d) prazo para o exercício da autorização. 
Assim, a vista elementos anteriormente 

considerados, especialmente dos elevados 
propósitos da operação e do fato do_ Muni­
cípio de Maceió (AL) dispor de margem glo­
bal de endiviamento e capacidade de paga­
mento, à luz dos critérios estabelecidos, so­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termm 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçÃO 
N" 7, DE !990 

Autoriza a Prefeitua Municipal de Ma­
ceió (AL) a contratar operação de crédi­
to, em cruzados novos, no valor corres­
pondente a 18.073.401,80 BT.N, junto à 
Caixa Econômica Federal. 

Art. I~' t a Prefeitua Municipal de Ma­
ceió (AL) autorizada, nos termos do que estu­
belecem os artigos Sq c 7°, da Resolução n" 
94, de 1989, do Senado Federal, a contratar, 
com excepcional dispensa ao limite fixado pe­
lo item I do art. 3" de tal Resolução, operação 
de crédito em valor equivalente a 
18.073.401,80 (dezoito milhões, setenta e três 
mil, quatrocentos e um, e oito décimos) BTN 
(Bonus do Tesouro Nacional), corresponden­
tes, nesta data, a NCz$ 533.886.611,00 (qui­
nhentos e trinta e três milhões, oitocentos 
e oitenta e seis mil, seiscentos e onze cruzados 
novos), junto ao Programa de Apoio ao De­
senvolvimento Urbano (Peodurb), da Caixa 
Econômica Federal, com vistas ao financia­
mento de obras de implantação e recuper.1ção 
de infra-estrUtura, de saneamento básico e 
de outras relacionadas com desenvolvimento 
urbano, inclusive a construção de e_quipa­
mentos comunitários. 

Parágrafo único. A Operação de cn:dtto 
a que se refere este artigo será efetuada com 
observância às seguintes condições: 
I- Prazos: 
a) De carência: 6 meses além do prazo de 

execução; 
b) De amortização: 216 meses; 
li-Encargos: 
a) juros de 6% ao ano; 
b) taxa de admini5tração de 2% sobre cada 

desembolso; 

cr-correção monetária de a_~on;to com o ín­
dice de atualização dos saldos das cadernetas 
de poupança livre; 

d) contribuição para o Proscc: 0,5% do 
valor do finanCüt.inento; 

111 -Garantias: 
Quotas do Fundo de Participação dos Mu­

nicíPIOS (FPM); 
Art. 2" A presente autorização será exer­

cida dentro de oito meses de sua formali­
zação. 

Art. 3'' Esta Resolução entra em \'igor 
na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1990. 
-Raimundo Lira, Presidente -João Lyra, 
Relator- Carlos De 'Carli- Gerson Camata 
- Edison Lobão - Moisés Abrão - Meira 
Filho - Carlos Alberto ~ Maurício Corrêa 
- Olavo Pires - Mauro Borges - Ronafdo 
Aragão- Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Proje­
to de Resolução, n" 7, de 1990, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Maceió-A L, a con­
trat.ar operação de crédito em cruzados no­
vos, nd valor correspondente a 18 milhões, 
73 _rriil, 401, 80 BTN, junt(.)_à Caixa E,:onô­
trtica Federal. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em havendo quem peça a palavra, em:erro 
a discussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Eni obediência ao disposto no art. 168 do 

Regimento Interno, que estabelece que não 
haverá votação de proposição nãs sessões de 
segundas e sextas-fe_iras, a matérra retornará 
â pauta na se_.s_são de amanhã, quando poderá 
ser votada. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 6: 

OFÍCIO N" S/9, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimentq_ Interno) 

Ofício n• S/9, de !990 (n" 353/90, na 
origem), relativo à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Açailândia- (MA) a elevar, tempo­
rariame-nte, o limite de sua dívida conso­
lidada interna no valor equivalente a 
7.605.263 BTN (dependendo de pare­
cer.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1;' Secretário. --

-t lido o seguinte 

PARECER N• 18, DE 1990 

Da Comissão de Ass~mtos Econômicos 
sobre o ofício n• S/9, ~e .19?0 (ofido n• 
0353, de 1-3-90, na origem) do Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil 
encaminh_and~ ao Senado Federal o pedi-

do formulado e_ela Prefeitura MuniciJ!al 
de Açailândia (MA), no sentido de que 
venha a ser temporariamente elevado o 
limite de sua dívida consolidada, para 
que possa contratar operação de crédito, 
junto à C:lixa Econômica Federal, no va­
lor equivalente a 7.605.263,00 BTN. 

Relator: Senador Edison Lobão 

Com o ofício nu S/9, de 1990, o Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil sub­
mete à deliberação do Senado Federal pleito 
da Prefeitura Municipal de Açaílândia que 
objetiva contratar a seguinte operação de créw 
dito: 

a) valor: 7.605.263,00 BTN tem comple­
mentação à operação de crédito, 
no valor de 446.876,00 BN, rew 
centemente autorizada pelo De­
partamento da Dívida Pública ~ 
de Operações Especiaís de_ste 
Banco Central,_ junto à referida 
instituição, dentro da competên­
cia delegada pelo Senado Fede­
ral ae_ste_ orgão para as operações 
enquadradas nos limites regula­
mentares.); 

b) prazos: 
-de carência: 12 meses, 
-de amortização: 216 meses; 

c) encargos; 
-juros: 6% a.a., 
- correção monetáiia: de acordt) com 
o índice de atualização dos sald<,s do~ 
depósitos de poupança livre (Lei n• 
7.738, de 9-3-89), 
-taxa de administração: 2% sobrç cada 
desembolso, · · 
-contribuição para o Prodec: 0,5% do 
valor do financiamento, sendo os recur­
sos recolhidos em uma única parcela (no 
1" desembolso); 

d) garantia: vinculação das cotas no Fun· 
do de Participação dos Municípios (FPM) aos 
dispêndios do financiamento; e 

e) destinação dos recursos: financiamentõ 
de obras de implantação do sistema viário 
(pavimentação) e drenagem pluvial, a serem 
executados naquela localidade. 

Pela nova sisfemática introduzida pelaRe-
• solução n" 94/89, do Senado Federal, as ope· 

rações a serem realizadas pela Prefeitura Mu· 
nicipat de Natal (RN) no presente exerdcío, 
deveriam conter-se nos seguinte limites: 

a) montante global por valor de contra­
tação (equivalente ao montante das despesas 
de capital previstas para o exercício): NCz$ 
113,6 milhões; 

b) montante global referi.do no item I do 
artigo 3a da Resolução n\' 94/89 (equivalente 
aos dispêndios com encargos e amortilações 
da dívida fundada vencida e 'vencível em 1990 
+ 10% da receita liquida real realizada nos 
últimos 12 meses): NCz$ 4,9 milhões; 

c) dispêndio anual máximo (equivalente à 
margem de poupança real corrigida, apurada 
através dos doze últimos balancetes): NCzS 
29,5 milhões. 
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Dessa forma, todas as operações que se 
enquadrem abaixo desses limites s-ao automa­
ticamente autorizados pelo Departamento da 
Dívida Pública e de Operações Especiais do 
Banco Central do Brasil. 

Por outro lado, a citada Resolução n" 94/89, 
no seu artigo 7o, prevê: 

Art. 1~ Em caso excepcional, devida­
mente justificado, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios poderão pleitear a ele­
vação temporária dos limites fixados no art. 
3~ desta resolução. 

Parágrafo único. Os pedidos de que trata 
este artigo deverão ser encarminhados ao Se­
nado Federal, instr.uídos com: 

I -lei autoriz<iHVi;-

II -características da operação: prazo, ta­
xas de juros, encargos, cronograma financei­
ro; e 

111- informações sobre a situação finan­
ceira do requerente. 

No processado não constam as informações 
que possamos avaliar a real capacidade de 
pagamento da pleiteante. 

O conceito de margem de poupança real 
adotado na Resolução n~ 94/89 não permite 
detectar tal capacidade de pagamento, por­
quanto, além de não subtrair todas as despe­
sas obrigatóriaS~ adiciona todos os encargos 
da dívida fundada, quando na realidade elas 
deveriam ser subtraídas. 

Não constou também do processado a de­
monstração do cumprímento do disposto no 
art. 212 da Constituição Federal, do art. 38, 
parágrafo único do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, do Pleno exer­
cício da competência tributária que lhe foi 
conferida pela Constituição e o órgão execu· 
tordos serviços (arts. 13, 14 e 15). 

Todavia, como se trata de uma operação 
em complemento a uma operação de crédito, 
no valor de 446.876,00 BTN recentemente 
autorizada pelo Banco Central, e esta comis­
são ainda não regulamentou o procedimento 
de análise técnica a ser adotada por esta co­
missão em tais casos, entendemos que o mes· 
mo dever ser acolhido. 

Ante o exposto e convencido da necessi· 
dade da reabertura da discussão das resolu­
ções regulamentadoras da matéria objeto de 
nosso exame, para melhor disciplinar o endi· 
vidamento público, somos pelo acolhido de 
pedido nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 8, de 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal dt 
Açailândia (MA) a elevar, temporaria­
mente, o limite de sua· dívida consolidada 
interna no valor equivalente a 
7.605.263,00 BTN. 

O Senado-Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Açai· 

lândia (MA) autorizada, nos termos do art. 
79, da Resolução n" 94/89, do Senado Federal 
a elevar~ temporariamente, o parâmetro :fuca· 

do pelo item I, do art. 3", da mencionada 
Resolução, de modo a poder contrarar opera· 
ções de crédito no valor equivalente a 
7.605.263.00 -BTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, destinada ao financiamento de obras 
de pavimentação e drenagem pluvial, a serem 
executadas naquela localidade. _ 

Art. 2~ O-órgão executor dos projetos se· 
rá escolhida através de concorrência pública 
na forma da lei. 
_ Art. 3~ A presente autorização terá vali­
dade até o término do mandato do atual pre-
feito. __ 

Art. 4o Esta resolução entra emvigor na 
data de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1990. 
Raimundo Lira, Presidente, Edison Lobão1 

Relator - Ney Maranhão ~ Mauro Borges 
- Ronaldo Aragão - Carlos De'Carlf­
Gerson Camata - Jnmil Haddad - Man~ 
sueto de Lavor - Maurício Corrêa- Moisés 
Abrão - Meira Filho - José Agripino -
Carlos Alberto- Olal'O Pires. 

O SR._ PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O parecer da Comissão de Assuntos Eco· 
nômicos conclui peta apresentação do Proje­
to de Resaluçâo n~ 8, de 1990. Completada 
a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a--discussão. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, que estabelece que não 
haverá votação de proposição nas sessões de 
segundas e sextas-feiras, a matéria retornará 
~pauta na o~essão_4e amanhã. quando será 
votada. 

OSR. PRESlDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 7: 

OFÍCIO N" SilO, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 
Ofício n" S/10, de 1990 (n" 354/90, na 

origem), relativo à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Natal (RN) a elevar, temporariamen· 
te, o liniite de sua dívida consolidada 
interna, no valor equivalente a 
935.882,67 BTN. (Dependendo de pare­
cer,) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1~ SeáCtáriõ. - -

h lido o seguinte 

PARECER N9 l9, OE 1990 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre o Oficio n" S/10, de 1990 (Ofício 
n~ 354, de ] 9~3-90, na origem), do Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando ao Senado Federal, o pe­
dido fomulado pela Prefeitura Mtlnicipal 
de Natal (RN), no sentido de que venha 
a ser temporariamente elevado o limite 
de sua dívida consolidada, para qvre possa 

contratar operação de crédito, junto à 
Caixa Econômica Federal, no valor equi. 
valente a 935.882,67 BTN. 

Relator: Senador José Agripino 
Com o Ofício n~ S/10, de 1990, o Senhor 

_Presidente do Banco Central do Brasil sUb­
mete â deliberação do_Senado Federá! pleito 
da Prefeitura Municipal de Natal que objetiva 
contratar a seguinte operação de crédito: 

a) valor: 935.882,67 BTN (em comple· 
mentação â operação de crédito, 
no valor de 6.617.414,33 BTN. 
recentemente autorizada pelo 
Departamento da Dívida Pública 
e de Operações Especiais deste 
Banco Central, junto à referida 
Instituição, dentro da competên­
cia delegada pelo Sena_do Fede· 
ral a este Órgão para a~. opera· 
ções enquadradas nos limítes re­
gulamentares); 

b) prazos 
- de careilCTà: 3~ anOs 
-de amortização: 12 anos; 
c) encargos: 
-Juros: Taxas efetiva de 2% a.a. calcu· 

-lada sobre o saldo devedor rea· 
justado, exigível no último dia 
de cada trimestre civil; 

-correção monetária: de acordo com a 
variação mensal da BTN; 

. d) garantia: vinculação das cotas do Fundo 
de ParticipaçãO dos Municípios 
(FPM) aos dispêndios do finan· 
ciamento, COm ã.rqUivàm-ento de 
uma via ·do contrato na Agência 
do Banco do Brasil S.A. deposi­
tária dos referidos recursos; 

'e) destinação dos recursos: financiamento 
de obras de implantação de dre­

_nagem, esgoto sanitáiio e pavi· 
mentação, a serem realizadas na· 
quela localidade. 

Pela nova sistemática introduzida pela Reso· 
lução n~ 94, de 15·12~89, do Senado Fe_deral, 
as operações a serem realizadas pela Prefei­
tura Municipal de Natal (RN) no presente 
exercício, deveriam conter-se nos seguintes 
limites: - ---

a) montante global por valor de contra_· 
tação (equiValente ao montante das despesas 
-de capital previstas para o exercício): NCz:$ 
272,7 milhões 

b) montante global referido no item I do 
artigo 3" da Resolução n" 94/89 (equivalente 
aos dispêndios com encargos e amm1izações 
da dívida fundada vencida e vencível em 1990 
+ 10% da receita líquida real realizada nos 
últimos 12 meses) NCz$ 72,5 milhões 

c) dispêndio anual máximo (equivalente à 
margem de poupança real corrigida, apurada 
através dos doze_ últimos balancetõ_s): NCz$ 
274,0 milhões -

Dessa forma, todas as operações que _se 
enquadrem abaixo desses limites são automa­
ticamente autorizadas pelo Departamento da 
Dívida Pública e d~ Q_perações Especíaís do 
Banco Central do Br-asiL 
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Por outro lado, a citada Resoluç;1o 94/89, 
no seu art. 7o prevê: 

"Art. 7o Em caso excepcional, devida­
mente justificado, os Estados, o Distrito Fe­
deral, e os Municípios poderão pleitear a ele­
vação temporária dos limites- fiXãdos no art. 
3~ desta Resolução." 

Trata-se, no caso, de uma pequena quantia 
em complemento a uma ope-ração no valor 
equivalente a 6.617.414,33 BTN, devidamen­
te analisada e aprovada pela Diretoria do 
Banco Central do Brasil nos termos da Legis­
lação em vigor, conforme consta do presente 
processo. 

No mérito, os Projetos a serem financiados 
pela presente operação de crédito revestem­
se de alto signifiCado s6cio-econ6mico, pois 
visam ao atendimento das populações de bai­
xa renda daquela municipalidade e merece~ 
ram aprovação ·pela CEF do ponto de vista 
técnico, econômico e financeiro. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento 
do pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N"9, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Na­
tal a elevar, temporariamente, o limite 
de sua dívida consolidada interna, no va­
lor equivalente a 935.882.67 BTN. 

O Senado FeOeral Resotv<:;: • 
Art. 19 :é. a Prefeitura Municip.al de Na­

tal, Estado do Rio Grande do Norte, autori­
zada, nos termos do art. 79, da Resolução 
n"' 94, de 15-12-89, do Senado Federal, a ele­
var temporariamente o parâmetro fixado pe­
lo item I, do art. 3\', da mencionada Resolu­
ção, de modo a poder contratar opr!ração de 
crédito no valor equivalente a 935.8_82,67 , 
BTN, junto à Caixa Econômica Federal, des­
tinada ao fin<inciãinento de obras de implan­
tação de drenagem, esgotos sanitárir)S e movi­
mentação, a serem realizadas naquela locali­
dade._ 

Art. 29 O órgão executor dos Projetos 
mencionados no artigo anterior será escolhi­
do através de concorrência pública, na forma 
da Lei. __ 

Art. 3"' A presente autorização terá vali­
dade até o __ término -do mandato do 'atual Pre-
feito daquele municíPio. · 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1990. 
- Raimundo Lira, Presidente - José Agri­
pino, Relator- Jamil Haddad - Mansue~o 
de Lavor - Meira Filho - Ney Maranhao 
- Mauro Borges - Ronaldo Aragão- Edi· 
son Lobão - Maurfcio Corrêa - Carlos De' 
Caril - Gerson Camata - Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Proje­

-to de: Resolução n" 9,.de 1990. 

-Completada a instruÇão da matéria, pas­
sa-se à discussão-do projeto, em turno único. 

Em discussão._ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em obediência ao disposto no art. 168 do 

Regimento Interno, que estabelecE: que não 
haverá votaç_ão de proprosição nas sessões ; 
de segundas e sex_tas-feiras, a matéria retor­
nará à pauta na sessão de amanhã, quando 
poderá ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (António LuizMaya) 
-ItemS: 

OFfCIO N• S/11, DE !990 

(Em regime de urgência nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno)_ 

Ofício n• S/11, de !990 (n• 355/90, na 
origem), relativo à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Vitória da Conquista a contratar ope­
ração de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados novos, a 6.411.381,82 
BTN junto ã Caixa Econômica Federal. 
(Dependendo de pàrecer.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É tido o seguinte 

PARECER N• 20, DE 1990 

Da COnilSSáo de Assuntos Econômicos 
sobre o Oficio "S" p_9J1, de_l990 {Ofício 
n~ 0355/1990 na origem) do Senhor Presi­
dente do Banco Central, encaminhando 
ao Senado Federal proposta que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Vitória da 
Conquista (BA) a contratar operação de 
crédito no -valor eqUivalente a 
6.411.381,82 BTN junto à Caixa '~onô­
mica Federal. 

Relator: Senador RonaldO Aragão 

Com o Ofícto "S" N" 11 de 1990, o Se· 
nhor Presidente do Banco Central submete 
à deliberação do Senado Federal pleito. da 
Prefeitura Municipal de Vitória da Conqursta 
(BA) que objetiVa contratar junto à Caixa 
Econômica Federal a seguinte operação de 
crédito: 

Característica da Operação: 

ã.) Valor: o equivalente, em cruzados no­
vos, a até 6.411.381,82 BTN (em comple­
mentação à operação de crédito, no valor 
de 1.446.501,35-__ BTN, recentemente autori­
zada pelo Departamento da Dívida Públic~ 
e de Operações Especiais do Banco Central). 

b) Prazos: 
-de carência: 18 meses 
-de arnoitizaçâo: até 240 meses. 
c) Encargos: 
-juros: 5,5% a.a., 
-correção monetári"a: de acordo com a 

variação mensal do BTN. 

d) Garantia: Vinculação das cotas do 
ICMS- Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias e Serviços, _e do FPM - Fun;do de 
Participação dos Municfp~os. 

e) Destinação- dos Recursos: Financiamen­
to de obras de_ infra-eSffLLtiJ.ra e urba.ni:z:ação 
do do Bairro Alto Maron e de terraplanagem, 
pavimentação e drenagem do Bairro Pedri­
nhas (dentro do Programa Promorar) e de 
infra-estrutura do Bairro Patagônia (dentro 
do Programa Cura), a serem executadas na-
quela localidade. -

Segundo parecer apresentado pela Caixa 
Econômica Federal, a operação é viável téc­
nica, econômica e fiitance_ir_amente. 

Embora o empréstimo em questão extra­
pOle o Iímite estabelecido no üem I do artigo 
3" da Resolução no 94, de lS de dezembro 
de 1990, desta Casa, é de destacar que a aná· 
lise dos parâmetros téCnicos referentes à ca­
pacidade de pagamento da entidade mutuária 
é amplamente favorável uma vez que o maior 
dispêndio que toda a dívida consolidada da 
Prefeitura apresenratá após a contratação do 
empréstimo pretendido (NCz$17,8 milhões) 
está bastante aquém de sua margem de pou­
pança real (NCz$ 75,4 milhões). 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento 
da Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• !O. DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal" de Vi­
tória da Conquista (BA) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados novos, a 6.411.381,82 BTN 
junto à Caixa Econômica Federal. 

·o SenadQ_Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Vitó­
ria da ConquiSta (BA), nos termos do artigo 
3~ da Resolução n9 94 de 15 de _dezembro 
de 1989, do Senado Federal, autorizada a 
contfataioperação de crédito nO valor corres~ 
pondente, em cruzados novos, a 6.411.381,82 
BTN junto à Caixa Económica Federal~ desti­
nada ao financiamento de obras de infra-es­
trutura e urballiiação do Bairro AltO Marofl 
e de terraplenagem, pavimentação e drena­
gem do Bairro Pedrinhas (dentro do Progra­
ma Promorar) e de infra-estrutura do Bairro 
Patagônia (dentro do Programa Cura). 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das ComisSões. 8 de março de 1990. 
- Raimundo Lira, Presidente - Ronaldo 
Aragão, Relator-Moisés Abrão- Maurício 
Corrêa - Edison Lobão - Carl_os Alberto 
- Mansueto de Lavor - José Agripino -
Ney Maranhão - Carlos De'Carli - Ruy 
Bacelar - Meira Filho - Gerson Camata 
- Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O parecer da ComiSS<:lo de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Proje­
to de Resolução n910, de 1990. 
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-Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em obe_diência ao disposto no art. 168 do 

Regimento Interno, que estabelece que não 
haverá votação de proposição nas sessões de 
segundas e sextas-feiras, a matéria retornará 
à pauta na sessão de amanhã, quando poderá 
ser votada. 

O Sli. PRESIDENTE (Antóoio Luiz Maya) 
-Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n" do DF n" 97, de 1989. de inicia­
tiva da Comissão do Distrito Federal 
(apresenta por sugestão da Deputada 
Maria de Lourdes Abadia), que ~ria, no 
Governo- do Distrito Federal, um grupo 
de trabalho para redefinir as regiões ad­
ministrativas do Distrito Federal, 

Em discussão o projeto. em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussáo. -

Em obediência ao disposto art. !68 do Re­
gimento Interno, que estabelece que não ha­
verá votação de proposição nas sessões de 
segundas e sextas-feiras, a matéria retornará 
à pauta na sessão de amanhã, quando poderá 
ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. · 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­

son Lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pro­
nuncia o seguinte_ discurso.)- Sr. Pfesideil· 
te, Srs. Senadores: "Os abusos, como os den­
tes, não se arranca sem dores" (Marquês de 
Maricá). 

Trago hoje ao conhecimento desta Casa 
informações sobre um setor de fundamental 
importância no mundo moderno- a aviação 
civil. Quero referir-me ao que acorre com 
as companhias brasileíras que, por concessão 
do Governo, operam nas linhas nacionais e 
internacionais. 

Denúncias tem sido feitaS, já de algiim tem· 
po, quanto à existência de monopólio das 
linhas internacionais que estariam entregues 
a uma única empresa brasileira, com prejuí­
zos para o próprio País. 

Em razão de tais denúncias e de três anos 
consecutivos de prejuízos contabíiizà.dos pela 
Indústria do Transporte Aéreo Regulax -
1987, 88 e 89, acumulados em mais de U$ 
3 bilhões, por todas as concessionárias _(Va­
rig/Cruzeiro, V ASP e Transbrasil), a cOmis· 
são de fiscalização financeira da Câmara foi 
levada a instaurar sindicâncias sobre esse se­
tor da atividade econômica, durante a qual 
foram ouvidas autoridades, empresários, sin· 
dicatos e associã.ções de classe. 

Ao térmuio dos trabalhos em fins de 1989, 
a Comissão -de Fiscalização e Controle da Câ­
mara dos Deputados constatou graves distor­
ções nessa atividade industrial. configuradas 
pelo desequilíbrio e concentração de 75% do 
mercado em poder de uma das concessio­
nárias e pela inexistência de uma política 
comp-ete cite de Distribuição_ de Concessões 
e de Admistração das Tarifas. 

Uma vez diagnosticadas as causas das crises 
dessa indústria, a Comissão concluiu os seus 
trabalhos com re'comendações especlficaS no 
sentido de consignar to_das e quaisquer novas 
concessões de serviços, para atender o cresci­
mento vegetativo do mercado, às demais con­
cessionárias, V ASP e Transbrasil, procuran­
do com isso conter o gigantismo de concessio­
nárias operando no mercado. 

A Comissão da Câmara dirigiu também re­
comendações específicas sobre a Administra­
ção e Controle das Tarifas Aéreas Domés­
ticas, reConhecendo a competência do Minis­
tério da Aeronáutica para e)Cercer essa fun­
ção-. 

As conclusões_ e recomendações da Comis­
são da Càmara foram encaminhadas ao Mi­
Iilstêrio da AerOnáutica que se mostrou sensí­
vel aos resultados dos trabalhos e concordou 
tntegralment~ com o parecer da Comissão. 

O próprio relator da Comissão, Deputado 
José Tinoco,entregou pessoalmente o Rela­
tório Final da Comissão ao Diretor Geral do 

- Departamento de Aviação Civil ~AC- ór­
gão que tem por função aplicar e regulamen­
tar a Pplítica de Aviação Civil formulada pelo 
Ministério da Aeronáutica, que também aco­
lheu e concordou com tais conclusões e reco­

, mendações. 

ComO resultado dessas observações e reco· 
mendações, à Transbrasil foram destinadas 
algumas freqüências para os Estados Unidos, 
num processo de complementiriedade, de 
vez que qUatro- empresas americanas operam 
nessas linhas em desfavor de igual número 
de companhias brasileiras; em segundo lugar' 
para que; desse modo~ se evitasse o mono­
pólio de apenas uma empresa brasileira e, 
finalmente, considerando o fundamental in­
teresse do usu_ário que atualmente é subme­
tido ao calvário das filas intermináveis na bus­
ca de um assentó sobretudo nos vôos Rio· 
Miami- Rio. 

Nesse contexto, não há negar' que a Trans­
brasil, contemplada pelo acordo Aéreo Bra­
siJ/Estado"s Unidos, com o direito de realizar 
vóos "diários para aquele país, se vê lesada 
pelo impedimento de exe~citar os seus direi­
tos, contrariando as recomendações da Co­
missão de Fiscalização da Câmara dos Depu- · 
tados e as decisões que à época foram toma­
d3ls pelo próprio Ministério da AeronáUtica, 

Fato semelhante ocorre com a VASP, até 
hoje impedida de realizar linhas que lhe fo­
ram destin3:das para o cone sul. 

Ora, tendo O Ministério da Aeronáutica 
comunicado ao Itamarati que a Transbrasi! 
fora designada como "segunda empresa de 

bandeira brasileira a operar serviçis aéreos 
internacionais regulares entre o Brasil e os 
Estados Unidos da América," e a ela confe· 
ridas quatro freqúências, é inconcebível que 
o DAC descumpra esta decisão. beneficiando 
com isto as quatro empresas americanas que 
assim ocupam os espaços, em prejuízos fla­
grantes dos usuários brasileiro:; em primeiro 
lugar e, por último. da Tran:iobrasil que se 
vê impedida de operar as linhas que lhe ca­
bem por díreito e de desenvolver-se como 
empresa privada brasileira . 

. Esta é uma situação que não pode perdu­
rar. E cumpre ao Governo tomar as provi­
dências tão-rapidamente quanto possível, pa· 
ra preservãr os interesses brasifeiros; os inte· 
resses dos usuários e, finalmente, também 
os legítmos direitos da Transbrasil, evidente· 
mç:nte lesada pelo DAC, fac~ ao descum­
primento das normas estabelecidas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. EDISON LOBÃO EM SEU DIS­
CURSO: 

Aviso n• 055/GMS/165. 
Brasília-DF, 27 de abril de 1987 

· Senhor Ministro, 
Tenho a· honra de informar a V. EX" que 

a Transbrasil S.A. Linhas Aéreas foi desig­
nada. como segunda empresa de barreira bra­
sileira habilitada a operar serviços aéreos In· 
ternacionais regulares entre o Brasil e os ES­
tados Unidos da América. 

2. Em decorrência, solicito a V. Ex' seja 
informado às autoridades __ dos Estados Uni­
dos a designação da referida empresa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Ex~ os protestos de_ estima e consideração. 
- Octávio Júlio Moreira Lima, Ministro da 
Aeronáutica. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio LuizMaya) 
-Nada mais havendo a tratai', vou encerrar 
a presente s_essão~ designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguínte 

ORDEM DO DIA 

-I­

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 8, DE 1990 

(Em regime de urgéncia, nos termos do 
art. 336, c, d~ Regimento__l~terno) 

Votação, em turno único~ do Projeto de 
Lei do DF no 8, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal;- que auto· 
riza o Poder Executivo a abrir créditos adicio· 
n_ais até o limite de NCz$ 5.187.958.000,00 
(cinco bilhões, cento e oitenta e sete milhões, 
novecentos e cinqüeilta e oito mil cruzados 
novos) e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário. da Co­
missão 

-do Distrito Fedel-al, favorável ao projeto 
com as Emendas que apresenta de n~ $ 1 a 
3-DF. - -
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-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N"2, DE !990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336. c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 2. de 199_0, de autoria do Sena­
dor Odacir Soares e outros Senhores Senado­
res, que altera o Título IV do Regimento 
Interno do Senado Federal, tendo _ 

PARECERES, proferidos em Plenário, 
das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto e ao substitutivo apresen­
tado nos termos do art. 401, § 1", do Regi­
mento Interno, com subemenda que oferece; 
e 

-Comissão Diretora, favorável ao proje­
to, nos termos do substitutiv_o e da subemen­
da apresentados. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N" 5, DE !990 
(Em regime de urgência, nos termos _do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 5, de 1990 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer no 16, de 1990), 
que autoriza o Governo do Estado do Paraná 
a emitir e colocar no mercado, através d_e 
ofertas públícas, quatro bilhões de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro daquele Estado (LFf:. 
PR). 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 6, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 6, de 1990, que autoriza a Pre­
feitura MuniCipal de São Paulo (SP) a emitir 
oitenta e um milhões, quatrocentos e cin­
qüenta mil, cento e setenta Letras Financei­
ras do Tesouro daquele Município (LFTM­
SP), para os fins que especifica; tendo 

PARECER F A VORÀ VEL, proferido em 
Plenário; da ComissãO - -

-de Assuntos Econômicos. 

-5-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'7; DE 1990 

(Eni i"egime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 7, de 1990 _(apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômico$ como 
conclusão de seu Parecer n~ 17, de 1990), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
ceió (AL) a contratar operação de crédito, 
em cruzados novos, no valor correspondente 
a 18.073.401,80 BTN, junto à Caixa Econô­
mica FederaL 

-6-
PROJETODcRcSOLUÇÃO 

N" 8, DE !990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regime;nto Interno) 

Votação, em turno único, dq_ Projeto de 
Resolução n~ 8, de 1990 (apresentado pela 
Comissão_ de A,ssl,lntos __ E-cQnômicos como 
conclusão de seu Parecer no 18, de 1990), 
que autoriza a Prefeitura de Açailândia (MA) 
a elevar;--tempõl'àriarhente, o limite--de sua 
dívida-Consolidada interna no valor equiva­
lente a 7.605.263,00 (sete riiilhões, seiscentos 
e ciilcO-ITiil~ duz"eiltos e sessenta e ti:ês) Bõnus 
do Tesouro Nacional- BTN. 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N" 9, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 
··-art. 336. c; do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 9, de 1990 (apresentado pela 
Comissão de As_suntos Econômicos com con­
clusão de seu Parecec _r['.J9, de 1990), que 
autoriza a Prefeítura Municipal de Natal 
(RN) a elevar, temporariamente, o limite de 
sua dívida consolidada interna, no valor equi­
valente a 935.882,67 Bônus do Tesouro Na­
cional - BTN. 

-8_; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 10, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 10, de 1990 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer no 20, de 1990), 
que autori~a a Prefeitura Municipal de Vitó­
ria da Conquista, BA) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados novos, a 6.411.381,82 Bônus do Tesou­
ro Nacional -BTN, junto à Caixa Econó· 
mica Federal. -

-9-
Vot8.ção, em turno único, do veto parcial 

aposta ao Projeto de Lei do DF, no 72, de 
1989, de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que cria, no·Qliadro de Pessoal do 
Distrito Federal, os cargos de natureza espe­
cial que menciona e dá outras providências. 
(Dependendo de relatório da Comissão do 
Distrito Federal.) 

-!O­
PROJETO DE LEI DO DF 

N" 94, DE !989 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" 94, de 1989, de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federal (apresentado 
por sugestão do Deputado Francisco Carnei­
ro), que dispõe sobre_ a criação de Escola 
Técnk~ ;Regional do Gama (Região Admi­
nistrativa 11). 

-11-

Vot_açao, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" 97, de 1989, de iniciativa da 
CõniiSsão do Distrito Federal (apiesentado 
por sugestão da Deputada Maria de Lourdes 
Abadia), que cria, no Governo do Distrito 
Federal, um grupo de trabalho para redefinír 
as regiões administrativas do Distrito Fede­
raL 

-12-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 3, de 1989, de 
autoria dO Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra· 
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
I! do art. 161 da Constituição Federal. 

-13-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição riQ 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6" 
ao art. 5" do Ato das Disposições Constitu· 
cionais TransitóriaS. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz May•) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE-_ 
LO SR. JAMIL HADDAD NA SES-
SÁO DE 8-3-90 . _ .. . . . __ 

E QUE, ENTREGUE A REVISÁO 
DO ORADOR, SERIA PUBidCADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. JAMIL HADDAD (PSDB - RJ. 
Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, reitero, neste momento, a posição que 
assumi na Comissão de Assuntos Econômi­
cos. Esta Casa, sob a Presidência, naquele 
momento, do Senador Pompeu de Sousa, 
aprovou, por unanimidade, por acordo de 
Lideranças, o projeto do Senador Itamar 
Franco. 

O- ato- não é ilegal, porque a matéria foi 
revertida à Câmara dos Deputados e ainda 
não foi votada, razão pela qual não se trans­
formou em lei. Porém, na questão ética, ten­
do eu votado em novembro aqueles disposi­
tivos legais, tal fato não me permite que, nes­
te momento, vote favoravelmente à matéria. 
Manterei, Sr. Presidente, o posicionamento 
que tive na Comissão de Assuntos Econô· 
micos, com a abstenção do meu voto. 

3• Reunião Ordinária 
Comissão Diretora 

Realizada 
em 8 de março de 1990 

Às onze horas e trinta minutos do dia oito 
de março de um mil novecentos e noventa 
reune-se a Comissão Diretora do Se-nado Fi· 
deral, na Sàla -de ReuiliOes da PreSidêi.iCia, 
com a presença dos Excelentíssimos Senhores 
Senadores Nelson Carneiro, Presidente, 
Iram Saraiva, Priineirto-Vice-Presidente, 
Alexandre Costa; Segundo-Vice-Presidente, 
Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Dival-, 
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do Suruagy, Segundo-Secretário, Pompeu de 
Sousa, Terceiro-Secretário, AntOnio Luiz 
Maia, Nabor Júnior e Lavoisier Maia, Su­
plente, 

Deixa de comparecer, por motivo justifi­
cado, o Excelentíssimo Senhor Senador Lou­
remberg Nunes Rocha, Qaarto-Secretário. 

O Senhor Presidente dá infcio à reunião 
e apresenta à Comissã.o Diretora os seg"uintes 
assuntos: . 

a) Proposta, em face da notória carência 
de recursos do ex-Senador Luiz Carlos Pres­
tes, da concessão, pelo Senado Federal, de 
um auxflio no valor de NCz$ 150.000,00 (cen­
to e cinqüenta mil cruzados novos, como aju­
da nas despesas de sua hospitalização no Rio 
de Janeiro. 

Discutida, a proposta é aprovada por una­
nimidade; 

b) Expediente do Excelentíssimo ·senhor 
Vice-Presidente' da República eleito, Sena­
dor Itamar· Franco, solicitandõ seja conce­
dido, nas dependências do Senado Federal, 
local para instalação de seu gabinete. 

Os presentes debatem a matéria e assinam 
Ato da Comissão Diretora, que vai à publíca­
ção, consubstanciando a concessão do local 
solicitado, bem como regulando a cessão de 
servidores do Senado Federal para ali servi­
rem; 

c) Requerimento no 07/90, de autoria do 
Senhor Senador RONALDO ARAGÃO, 
solicitando ao Poder Executivo - Ministério 
da Previdência e Assistência Social, informa­
ções relativas a recursos do SUDS repassados 
à Secretaria de Saúde do Estado de Rondô­
nia, nos exercícios de 1988 e 1989. 

Os presentes examinam a matéria, a apro­
vam e a encaminham à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

d) Expediente do Presidente da Comissão 
Mista Permanente de Orçamento solicitando 
sejam colocados à disposições daquele órgão, 
através da Subsecretaria de Apoio TécnicO 
e Orçamentos Públicos da Assessoria do Se· 
nado Federal, os servidores do CEGRAF que 
relaciona. 

A matéria é debatida pelos presentes que 
autorizam a disposição solicitada; 

e) Expediente de Sflvio Meira sobre edição 
de um volume da coleção Perfis- ParlamenM 
tares com a biografia de José Augusto Meira 
Dantas, ex-Senador e ex-Deputado. 

Os presentes decidem encaminhar a maté­
ria à Mesa da Câmara dos Deputados para 
exame e autorização; 

f)_ Proposta de Ato da Comissão Diretora 
diSPondo "sobre o pagamento da Gratifica­
ção de Atividade Legislativa, e dá outras pro­
vidências". 

A matéria é discutida, adiando os presentes 
a decisão sobre a proposta; 

g) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que-"dispõe sobre o uso dos veículos oficiais 
d_Q __ S_en_ado Federal, e dá outras providên­
cias". 

A matéria, após examinada, é aprovada, 
assinando os presentes o respectivo Ato que 
vai à publicação; 

h) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que revoga o Ato n~44/87, da Comissão Dire· 
tora. 
. A matéda, após discutida, é aprovada, as­

smando os presentes o respectivo Ato que 
vai à publicação; 

A palavra é coucedida, a seguir, pelo Se­
nhor Presidente, ao Senhor Primeiro Secre­
tário que submete aos presentes os seguintes 
assuntos: -

a) Processo n~ 000040/90-8, em que Tânia 
Helga Comelli Buk Witz, servidora do Ce­
graf, solicita ficença por motivo de afasta­
mento do cônjuge, designado para missão ofi­
cial. 

Os presentes eXaiD.iiiãm a matéría e ·con-ce-­
dem a autorização, condicionada à compro­
vação da designação do _cônjqge para missão 
oficial; 

b) Processo n9 017174189-9, de interesse de 
Maria Inês de Souza Ribeiro Bastos. 

É designado o Senhor Segundo Secretário 
para relatar a matéria; 

c) Processos n" 013169/89-0 e 014624/89-3. 
em que a Subsecretaria de Biblio.teca e a sub­
secretaria de Análise propõem a criação de 
normas disciplinadoras do fornecimento de 
có:Rias "xerox". 

- E designado o Senhor Segundo-Secretário 
para relatar a matéria; 

d) Processo n" 017403/89-8, em que a Se­
cretaria de Serviços Especiais propõe o paga­
mento de uma taxa, por parte de entidades 
estranhas ocupantes de dependências do Se­
nado Federal, pelo uso das mesmas. 

A matéria é distribuída ao Senhor Senador 
Aritônio Luiz Maia, Suplente da Comissão 
Diretora, para que seja relftada; 

e) processo 0° 015745/89-9, que trata da 
"direção de veículos do Seilado Federal por 
motOristas fora do Quadro". 

É design~do o Senhor Segundo-Vice-Pre­
sidente para relatar a matéda; 

f) Processo no 014615/89~4 relativo à Pres­
tação de Contas do Parlamento Latino-A­
mericano, referente ao terceiro trimestre de 
!989. 

A matéria é encaminhada ao Senhor Sena· 
dor Nabor Júnior, Suplente da Comissão Di­
retora, para que seja relatada; 

g) Processos n~ 000068190-0, de interesse 
de Vicente Vuolo. 

É designado o Senhor Se.nador Nabor Jú· 
_nior, Suplente da Comissao Diretora, para 
relatar a matéria; 

h) Processos n~ 006720/89-7, 005380/84-7 
e 009652/86-8, que tratam na revisão de pro­
ventos de aposentadoria de !Lourival Câmara, 
Therizinha de Mello Bobany, Laura Bandei­
ra Accioli e Luiza Berg Cabral. 

A matéria é distríbuída ~o Senhor Segun· 
do-Vice-Presidente para que seja relatada. 

Em continuação, o SenhOr Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Sénador Nabor Jú- _ 
nior, Suplente da Comissão Diretora, que 
apresenta ao exame da C/Jmissáo Diretora 
parecer ao Processo n9 011526/89-0, que trata 

-da Prestação de Contas do Senado Federal 
relativa ao segundo trimestre de 1989, con­
cluindo pela realização de diligência. 

Os presentes examinam a matéria e apro­
vam o parecer. 

O Senhor Presidente). prosseguindo com 
os trabalhos da reuni~o, concede a palavra 
ao Senhor Senador António Luiz Maia, Su­
plente da Comissão Diretora, que apresenta 
parecer ao Processo n~ 007358/89-0, referente 
à prestação de Contas do Senado Federal re­
lativa ao Primeiro trimestre de 1989, con­
cluindo pela realização de diligência. 

Os presentes, após exames da matéria, 
aprovam o parecer. 

O Senhor Presidente, e111 seguimento_! -~ao­
cede a palavra ao Diretor-Gerar que submete 
à Comissão Diretora: o Processo n~ 
017026/89-0, de interesse do Senhor Senador 
João Calmon. 

Os presentes, após exame da matéria, 
aprovam a solicitação contida no processo. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente encerra os trabalhos às treze horas 
e trinta minutos, pelo que eu, José Pas·so~ 
Porto, Diretor-Geral e Secretário da \rn···; 
são Diretora, lavrei a present\' /,\<i lJ>H· 
pois de assinada pelo Senh··~ r":~d.1r !lk :.r 
à publicação. 

Sala de Reuniões, 8 : ••;o ·~..: t9Y.J. 
-Senador Nelson Carr. :oiu~n10. 


